MODALIDADE.‘ OMADA DE PREQ_QS

DATA DA LlClTAc;Ao 11/01/2024
HORA DA LICITACAO: 14:30 HORAS

TIPO DE LICITACAO: MENOR PRECO GLOBA

A COMISSAO PERMANENTE DE LICITA(;AO DO CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE
RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO METROPOLITANA DE SOBRAL Estado do Ceara, torna
publico, para conhecimento dos mteressados que realizara na sede da comissdo permanente de
licitagdo, situada & Rodovia CE 183, km 06, S/N, CEP: 62.108-000, Sobral - CE, licitagéo, na
modalidade TOMADA DE PREGOS, do tipo MENOR PRECO GLOBAL, nos termos da Lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, da Lei Compiementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de
Diretrizes Orgamentarias vigente, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015 e ainda, de acordo
com as condigdes estabelecidas neste Edital. :

1. HORARIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES,CONTENDO A
DOCUMENTACAO E PROPOSTAS:

1.1. Até as 14:00 horas, do dia 11/01/2024, no endereco Rodovia CE 183, km 06, S/N, CEP:
62.108-000, Sobral - CE para entrega dos Envelopes n. 01, com os documentos de habilitagéo, e
n. 02 com as propostas de Pregos respectivamente, além das declaracbes complementares.

2. HORARIO DATA E LOCAL PARA INIiCIO DA SESSAO PUBLICA
2.1. No dia, hora e lugar acima mencionado, no setor de licitagdes . localizado no enderego
- supramencionado tera inicio a sess&o, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes
. e aabertura dos envelopes contendo a documentagéo de habilitagéo e propostas de pregos.
.2.2. Os conjuntos de documentos relativos & habilitagéo e propostas de precos, deverdo ser
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e
identificados com o nome do licitante e con_fendo em suas partes externas e frontais, em
- caracteres destacados, os seguintes dizeres:

O CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS (CGIRS- RMS)
(IDENTIFICAGAO DA EMPRESA)

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTACAO

TOMADA DE PRECOS N° 01 201 2/2023-TP

O CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS (CGIRS-RMS)
(IDENTIFICAGAO DA EMPRESA)

ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PRECOS

TOMADA DE PRECOS N° 01. 201 2/2023-TP

2.3. Os licitantes mteressados em partlclpar do certame ndo necessitam encaminhar seus
representantes Iegals para entregar os envelopes com a documentagao e as propostas,
podendo, mcluswe encammhé-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para
as datas e horarios finais para recebimento dos mesmos, - constantes neste Edital. A
correspondéncna deveré ser enderegada com aviso de receblmento para a Comissdo de
Llcnag:ao no endereg:o indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima
mencionados, além das declaragdes complementares.
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3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENClAMENTO
3.1. Os. hcltantes que desejarem manlfestar-se durante as fases do procedimento licitatério
deverso estar dewdamente representados por ;

3.1.1. Tltular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou
outro documento de |dentrf icag&o oficial, acompanhado de: reglstro comercial no caso de
empresa mdlvndual contrato social ou estatuto em vugor ‘no caso. de socledades

’ 'comerc;als e, no caso de socledades por ag:ﬁes dos documentos de elelgéo de seus

admmlstradores mscngao do ato constitutivo, no - ~caso de sociedades civis,

'acompanhada de prova de diretoria em exercicio; e ata de fundaq.éo e estatuto social em

 vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
- Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, no

caso de socuedades cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar
expressos poderes para exercerem direitos e assumir obngagoes em decorréncia de tal
investidura;

3.1:2. Representante designado pela empresa licitante, que devera apresentar
instrumento particular de procuracéo ou documento equivalente, com poderes para se
manifestar em nome da empresa hcntante em qualquer fase da I|c1tagéo acompanhado
de documento de identificacdo oficial e do registro comercial, no caso de empresa
mdlvldual _contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no
caso de sociedades por acoes, acompanhado neste Ultimo, de documentos de eleicao

~de seus administradores; inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercicio; e ata de fundagéo e estatuto social em
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, no
caso de sociedades cooperativas;

3.2. Cada representante legal/credenciado devera representar apenas uma empresa licitante.

4. OBJETO, VALOR ESTlMADO POR LOTES
41. A presente umtagéo tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratagéo

de

empresa especializada na execugio CONTRATAQAO DE EMPRESA PARA A

PRESTAGAO DE SERVICOS ESPECIALIZADO EM MONITORAMENTO AMBIENTAL
PARA O CON86RCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO
METROPOLITANA DE SOBRAL (CGIRS-RMS)
4.2. Mediante o regime de execugdo indireta com empreitada por pregco global, conforme
especificagdes constantes no Projeto Basico — ANEXO |, que é parte integrante deste Edital.
4.3. A presente hc:tagéo importa o valor global estimativo de R$ 166.451,36 (Cento e sessenta e
seis mil, quatmcentos e cinquenta e um reais e trinta e seis centavos).

5. DOS RECURSOS ORQAMENTARIOS

5.1. As
propria,

CONSRCIO

INTEGRADA DE RESIDUOS
SOLIDOS

despesas para atender a esta licitaggo est&o programadas em dotagéo orgamentéria
prevista no orgamento para o exercicio de 2024, na classifi icagéo abaixo:

DE-_ CGESTAO1 0101.17.541.0001.2.001 ~|3.39039.00
oo ‘| Manutengdo das Atividades de | (Outros Serv.
DA ' REGIAO | oomueiete. Pessoa Juridica)

METROPOLITANA DE SOBRAL




i s DA PAR’I'ICIPAGAO NA LICITAQAO

6.1. Poderdo part|c|par desta llcltagao os interessados cujo ramo de atividade seja compatlvel
com o objeto desta licitagéo e néo esteja |mped|da de contratar com a admmlstrag:ao
6. 2 Nzo poderéo partlclpar dest’ cita g
6.21  Nao podera partucnpar empresa declarada lmdonea ou: cumpnndo pena de
suspenséo. que Ihes tenham sido aphcadas por fon;a da Lel no 8 666/93 e suas
~ alteragbes pOstenores : A Ge
822 Né&o podera participar - desta - Ilcdagao empresas néo- cadastradas Junto 8
' "CONSORCIO DE GESTAO INTEGRAIA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO
METROPOLITANA DE SOBRAL ou que n&o atenderem ao cadastramento até o
terceiro dia anterior a data do certame, conforme dlsposu;éo contida no Art® 22, §2°
~da Lei 8.666/93;
6.2.3 'Entldades estrangenras que néo tenham representagao legal no Brasil com poderes
vexpressos para receber citacéo e responder administrativa ou judicialmente;
6.2.4 Interessados que estejam sob faléncia, em recuperagéo judicial ou extrajudicial,
: 7concurso de credores concordata ou msolvéncia em processo de dissolugéo ou
: hquldagao
¥ % - 6.25 O autor do projeto, basnco ou executwo pessoa fisica ou juridica;
= 6.26 Entidade empresanal responsével pela elaboragéo do projeto bésico ou executivo ou
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de
{ - - 5% (cinco por cento) do capltal com direito a voto ou controlador, responsavel
; ' técnico ou subcontratado;
6.2.7 Servndor ou dmgente do CGIRS-RMS ou responsavel pela licitagéo; -
6.2.8 Entldades empresariais que estejam reunidas em consoércio;
6.2.9 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedagdes previstas no Art® 9° da Lei
S 666 de 21 de Junho de 1993.

7. DA HABILITACAO i

7.1. Participaréo desta, empresas pertencentes ao ramo de atuag&o consonante ao objeto licitado em
momento, que esteja em situag&o regular junto ao CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE
RESIDUOS SOLIDOS (CGIRS-RMS), em relacéo a habilitagéo juridica, regularidade fiscal
federal e trabalhnsta e quahﬁcagéo econdmico-financeira.

7.2. Os interessados em participar do presente devem cadastrar-se junto a CONSORCIO DE
GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO METROPOLITANA DE SOBRAL-

CE até o tercelro dia anterior & ‘data do receblmento das _propostas, observada a necesséria
qualifi caqéo conforme dispde o Art. 22, § 2°, Lei 8.666/93.

7.3. Relativamente a documentac;.éo referente & habilitagéo, o licitante devera apresentar Certificado
de Registro Cadastral — CRC, junto ao CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS
SOLIDOS DA REGIAO METROPOLITANA DE SOBRAL, emitido até o terceiro dia anterior a data
da licitagéo (Art. 22, § 2° da Lei 8.666/93), bem como os seguintes documentos no envelope n° 1: RS

7.3.1. Hablhtac.éo jurldlca
: 7.3.1.1. Cédula de Identidade do(s) responsével (is) pelas licitantes;
7.3.1.2. No caso de empresério mdlvudual inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis:
7.3.1.3. Para as sociedades empresarias ou empresas individuais de responsablhdade~
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devndamente reglstrado na Junta Comercual da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobaténo de seus admmlstradores ; '




7.3.2.

7.3.3.

7.31.4. Em se tratando de somedades comermals contrato soclal ou estatuto em wgor :

devidamente reglstrado e, no caso de socnedades por agoes, acompanhado de
documentos de elelgéo de seus admmlstradores

~no Reglstro onde tem sede a matnz no caso de ser o pamclpante sucursal f lial.

_ou agéncia;

7.3.1.8. Inscricéo do ato. constltutwo no Reglstro CMI das Pessoas Jurldlcas no caso de

: socnedades smples acompanhada de prova de dlretorla em exerclcno
7311 Decreto de autonzagao, em se tratando de socledade empreséna estrangelra em
~ funcionamento no Pais;

7.3.1.8. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverdo estar acompanhados dos
“demais documentos adltlvos e modlﬁcatwos do seu texto ou, preferencnalmente
“da respectlva consolldac;éo :

Regulandades f‘scal e trabalhista:
7.3.2.1. Prova de mscngéo no Cadastro Nacnonal de Pessoas Jundlcas

7.3.2.2. Prova de inscrigéo no cadastro de contnbumtes estadual ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede do hcntante pertmente a0 seu ramo de aﬂvndade e compatlvel
com o objeto contratual;

7.3.2.3. prova de regulandade fiscal perante a Fazenda Nacnonal mediante apresentagdo
de certidao expedlda conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradona-GeraI da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos ;

os créditos trlbutanos federais ‘e & Divida Atuva da Uni&o (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos & Segundade Social, nos termos da
Portana Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretério da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.3.2.4. Prova de regulandade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede
do licitante, através de cemdéo negativa de débitos junto ao setor competente.

7.3.2.5. Prova de regularidade com o-Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

7.3.2.6. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentagio de certid&o negativa ou positiva com efeito de negativa;

7.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto
hcntaténo devera comprovar tal condi¢do mediante a apresentacado de declaragéo
emitida pela correspondente Fazenda do domicilio ou sede do fornecedor, ou
outra equuvalente na forma da lei;.

7.3.2.8 Caso o Ilcnante vencedor seja microempresa, empresa de pequeno porte ou
socledade cooperatlva deveréa apresentar toda a documentagéo exigida para efeito
de comprovacéo de regulandade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restngéo sob pena de mabnlltagéo

Qualificagéo Técnica:

7.3.3.1. Apresentacéo de um ou mais Atestados e/ou Declarag3o, fornecido por pessoa
juridica de direito publico ou privado devidamente identificado, em nome do
licitante, relativo & execucgéo servico lgual ou similar aos especificados no Anexo |
deste edital.

7332 Inscricdo ou registro da Ilcntante Junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomla CREA,; elou Conselhos Regionais dos Técnicos Industriais - CRT, e
que comprove (m) atlwdade (s) relacnonada(s) com o objeto.

7.3.3.3. Comprovaq.ao da licitante de possuir, em seu corpo técnico, na data de abertura
das propostas, profissional (is) de nivel superior, profissional reconhecido (s) pelo
C‘RE‘A e/ou CRT, detentor (es) de atestado (s) de responsabilidade técnica que




ra 6rgéo ou entldade da ¢

dera adual, municipal ou do Dlstrlto
idade reléclonada com o objeto. A
a 'através de. no minimo, um. dos

i admmlstragéo publlca dlreta :
: Federal serwgo (s) relativo (s) a at _
_ comprovag.éo de vinculo profssnenal seré f
L segulntes documentos i x
arh 1) Cépia ‘autenticad ';da Cartelr de trabalho (CTPS) em que oonste a Iucntante’ :
como. contratante RS ‘ '
.~ 2)Emse tratando de sécno ou dlretor através do estatuto ou contrato soclal atual
_econsolidado;ou

3) Contrato de trabalholprestagéo de servngos em que conste a llcltante como
contratante, com firma reconhecpa ‘
73340 licitante dlspomblhzaré todas as informagdes necessénas & comprovagéo da
Iegmmldade dos atestados apreseﬁtados podendo ser feita diligéncias para | dmmlr

qualsquer duwdas merentes a veré‘cidade das mformagﬁes prestadas.

- 7.34 Qualiﬁcac;éo econémlco-ﬁnancelra : ,
7.3. 4 4 Certidao negativa de faléncia ou recuperagéo judicial, ou liquidac&o judicial, ou de
% execuc,éo patnmomal conforme 0 caso, expedlda pelo distribuidor da sede do
" licitante, ou de seu domicmo, dentro do prazo de validade previsto na propria
; Vcertldéo ou, na omiss&o desta expedlda a menos de 30 (tnnta) dias contados da
data da sua apresentagéo

T 34 5 Balango patrlmomal e demonstraq:oes contabeis do ultlmo -exercicio- socual ja
exlgivels e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa smuaqéo'
ﬁnancelra da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos
provnsénos podendo ser atuahzados por indices oficiais quando encerrado ha

mais de 3 (trés) meses da data de apresentagao da proposta;

T 34 51 .0 balanqo patrimonial devera estar assinado por contador,

~ devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
73452 As empresas constituidas no exercicio em curso devero apresentar
i copia do balango de abertura ou cépia do livro diario contendo o
balango de -abertura, inclusive com os termos de abertura e
. ~ encerramento; : i '
7.34.5.3 As empresas deverdo apresentar juntamente com o balango termo
de abertura e encerramento do livro diério, acompanhado do termo
“de autenticacéo.

7.34.54 A boa situagéo financeira do licitante sera avaliada pelos Indices de
quundez Geral (LG), Solvéncua Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
maiores que 1 (um), resultantes da aplicagéo das férmulas abaixo,
com os valores extraidos de seu balango patrimonial:

Ativo Clrculante + Reahzavel a Longo

LG _ _Prazo
ot Passivo Clrculante + Passwo Nao
Clrculante
: Ativo Total
SG = : Passwo Circulante + Passivo Nao
. Clrculante '

i Ativo Circulante ' | / //
Lo Passivo Circulante e e




- 73455 As empresas que apresentarem resuttado inferior ou |gua| a 1(um)
~ em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), ‘Solvéncia Geral -
(SG) e quurdez Corrente (LC) deverao comprovar, consnderados os -

riscos para a Admlmstrac;éo e a cnténo da autondade competente

 30 capltal minimo ¢ ou o patnmomo Ilquldo mimmo de 10% (dez por -

: ,cento) do valor est|mado da contratagéo ou do |tem pertlnente

7 4  Todos os I[Cltantes cadastrados ou néo deveréo apresentar ainda, no envelope n%1:

744 Declarag:ao de que néo utillza de méo de obra dlreta ou indireta de menores de 18 Lot

(dezoito) anos em trabalho noturno pengoso ou msalubre e de qualquer trabalho a
menores de 16 (dezessels) anos, salvo na condigdo de aprendlz a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos da Lei 9. 854 1999, conforme modelo ANEXO lli;

74.2 Declaragéo, sob as penahdades cabwels de inexisténcia de fato superveniente
: |mped|t|vo da habilitagéo, ficando ciente da obngatonedade de declarar ocorréncias -

postenores conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.°
8.666/93), conforme modelo ANEXO Ii;

75 Os documentos necessérios & hablhtagéo poderao ser apresentados em original, por qualquer
processo de cépla autentlwda “por car‘téno competente ou por servidor da administragéo ou

publlcac;éo em 6rgéo da imprensa oficial.

8. DA PROPOSTA DE PRE(}OS
8.1. A proposta de preco, apresentada no envelope n°® 2, sera redigida no idioma pétno impressa,

rubricada em todas as suas pégmas e ao final firmada pelo representante legal da empresa

licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas devendo conter
8.1.1. arazdo social e CNPJ da empresa licitante;
8.1.2. aassinaturado Responsavel Legal ou signatério;
8.1.3. especificagdes do objeto de forma clara, observadas as especificagdes constantes do
Anexo | deste edital;
8.1.4. ovalor umtérlo e total da proposta, em moeda corrente nacional, expresso em numeral e
por extenso conforme modelo de proposta constante no ANEXO 1V,
8.1.5. Planilha com _pregos unitarios que deram margem aos resultados apresentados na
proposta, sem erros de arredondamentos
8.1.6. Declaragéo que:
8.1.6.1. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
prevndenclénos trabalhlstas tributérios, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou mduretamente na execug:éo do objeto
8 1.6.2. Declaragédo de que assume inteira responsabilidade pela execugéo dos servicos,
objeto deste Edital, e que serfio executados conforme exigéncia editalicia e
contratual e que sero iniciados lmed:atamente a partir da data de recebimento
- da Ordem de Servico.

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

9.1. No dia, hora e Iocal desngnados neste Edital, em ato publico, na presenga dos licitantes, a
Comissao Permanente de Licitagéo recebera, de uma s6 vez, os Envelopes n° 01 e n° 02 e n°
03, procedera & abertura da licitagéo. Os atos publicos poderéo ser assistidos por qualquer
; pessoa ‘mas somente deles participardo ativamente os hmtantes ou representantes
credenciados, ndo sendo permitida a intercomunicacdo entre eles, nem atitudes

desrespeltosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. :
9.1.1.1.1. A par’acnpagéo em licitacdo na condicéo de microempresa ou empresa de
~pequeno porte ou cooperatlva equiparada, sem que haja o enquadramento
nessas categorias, ensejaré a aplicacéo das sancOes previstas em Lei e a

4/ lwv




: exclusao do reglme de trata vento
dlllgénmas para verificar a veraci

e da declaraggo.

--9.2. Depois de ultrapassado o horario para receblmento dos envelopes nenhum outro sera recebido, -
nem tampouco serao permmdos qualsquer adendos ou esclarec:mentos relatlvos ‘a.

documenta;éo ou proposta de pregos apresentadas 158

i renclado.,A comlssao podera reallzar

: .3.A seguir, seréo |dent1f cados os I|C|tantes e 'roceder-se-a a abertura dos Envelopes n° 01 o i

Documentos de Habllltagao

- 93. A, 0 conteudo dos envelopes seré rubncadopelos membros da Comlssao e pelos llCltantes _ i

presentes ou por seus representantes :

9.4. Constatada a existéncia de sangéo, a Comnssao reputaré o llc1tante |nab|l|tado por falta de
condlgao de part|c1pat;ao -

9.41. N&o. ocorrendo a  inabilitagdo por forga das srtuagoes acima - mencionadas, a

‘documentagéo de habilitagdo dos licitantes entéo sera vern‘” cada conforme demals '

- exigéncias previstas neste mstrumento convocatorlo
9.4.2. Caso a Comiss&o julgue conveniente, poderd suspender a reunlao para analisar os
‘documentos apresentados ‘marcando, na oportunidade, nova data e horario em que
voltara a reunir-se, mformando os llCltantes Nessa hlpétese todos os documentos de
habllltagao a rubncados e os: Envelopes n°. 02 Proposta de Precgos, rubricados
externamente por todos 0s IlCltantes e pelos membros da Comlsséo permanecerao em
poder desta, até que seja concluida a fase de habllltac.ao
9.5. Ao licitante inabilitado sera devolvido os respectivos Envelope n° 02, sem serem abertos, depois
de transcorndo ‘0 prazo legal sem m;erposm:ao de recurso ou de sua desisténcia, ou da: deciséo
desfavoravel do recurso.

9.6. Apos (o} procedlmento de verificagao da dOCumentagéo de habllltagao os Envelopes n® 02 -

Proposta de Pregos, respectwamente dos licitantes habilitados: serdo abertos, na mesma:
sessao, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou,

em ato publlco especlf camente marcado para este fim, apés o regular decurso da fase recursal.
9 6 1 24 Nao ocorrendo a desnstenma expressa de todos os licitantes, quanto a0 direito
. de recorrer, os Envelopes n° 02 e ‘Proposta de Pregos, respectivamente,
serao rubricados pelos Ilcrtantes presentes ao ato e mantidos inviolaveis até a
posterior abertura.

9.6.2.  Ultrapassada a fase de habllltagéo e abertas as propostas, néo cabe
' ~ desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habllltag:éo salvo em

razéo de fatos supervenientes ou s6 conhecidos apos o julgamento.

9.7. As propostas de pregos: dos licitantes habllltados serdo entdo 1ulgadas conforme item préprio
deste lnstrumento Convocatdrio.

9.8. Se todos os llCltantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comlssao Permanente de ‘Licitagdo podera fixar o prazo ‘de 08 (oito) dias Uteis para a
apresentagao de nova documentagao ou proposta escoimadas das causas que as inabilitaram
ou desclassificaram. :

9.9. Em todos os atos publicos, seréo lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comiss&o e pelos representantes credenmados ¢ licitantes presentes.

9.10. Sera consnderado inabilitado o licitante que:

- 9.10.1. Néo apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatério
-».'no prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto
E quanto a comprovagéo da regularidade fiscal das microempresas, empresas
de pequeno porte e cooperatlvas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488,
“de 2007.
9.10.2. i Incluur a proposta de prec.os no Envelope n® 01.

9.11. Constatada a exnsténma de alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal de
mlcroempresa empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma tera o prazo de 5
(cinco) dias uteis para a regularlzagao da documentag:ao a reallzag:ao do pagamento ou

[/
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s certiddes negativas ou positivas com efeito de -
fiscal sera contado a partir da divulgagéo do

ser prorrogado por |gual periodo a critério da
ante, medlante apresentagao de ]ustlf icativa. ,
9. 12 A nao regulanzagao f scal no prazo prev1 no subltem antenor acarretara a mabllltagéo do

: parcelamento do déblto e a emlssao de even
_certidao negatlva O prazo. para regularlzag
resultado do ]ulgamento das propostas e po

revogara Ilc1tagao L : : : n L
gas A mtnmaqao dos atos de habllltagao ou lnabmtagao dos Ilc1tantes sera felta medlante -
publicaga@o na |mprensa oﬂmal salvo se presentes os prepostos dos Iu:xtantes no ato publlco em
que foi adotada a deciséo, caso em que a mtlmagao sera feita por comumcagao direta aos

mteressados e Iavrada em ata.
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS :

10.1.Na data da abertura dos envelopes contendo .as propostas, serdo rubricados os documentos
pelos membros da Comisséo de Licitag&o e pelos representantes Iegals das entidades licitantes. A ;
Comisséo, caso Julgue necessario, podera suspender a reunigo para andlise das mesmas.
10.2.As propostas de Precos seréo avalladas e classn" cadas em fungéo dos documentos,
informacdes e precos fomecndos pelas licitantes.
10.3.A Comiss&o de: L|c1ta<;ao verificara as propostas apresentadas desclassnﬁcando desde logo
aquelas que n&o estejam em conformidade com os requisitos estabelemdos neste Edital.
10.4.N&o sera considerada qualquer oferta ou vantagem néo prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.
10.5.As propostas serdo classificadas em ordem decrescente de notas obtidas.
10.6.A Comisséo de LlCltagéo verificara o porte das empresas licitantes classificadas. Se houver
mlcroempresas empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder-se-a
a compara;éo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da L.C n° 123 de 2006.
10.6.1. Nessas condi¢bes, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e
f socnedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima
do preco serdo consideradas empatadas com a primeira colocada. »

10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encammhar uma
dltima oferta para. desempate obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada no prazo de 05 (cinco) minutos, caso esteja presente na sesséo ou no prazo

~de 02 (dms) dias uteis, contados da comunicacdo da Comiss&o de L|c1ta<;éo na hipétese
_ de auséncia. Neste caso, a oferta devera ser escrita e assinada para posterior inclusédo
nos autos do processo I|c1tator|o em até 02 (dois) dias uteis.

10.6.3. Caso ‘a microempresa, empresa . de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor

: class:ﬁcada desista ou néo se mamfeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as
demais licitantes microempresas, empresas de  pequeno porte e sociedades
cooperativas que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de
classificagéo, para o exercicio do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no
subitem anterior.

10.7.Caso sejam identificadas propostas de pregos idénticos de microempresa, empresa de pequeno
porte ou soc:edade cooperatlva empatagas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado
pela primeira colocafda a Comissso deiucntagéo convocara os licitantes para que comparecam ao
sorteio na data e horérlo est:pulacos, para que se identifi que aquela que pnmelro podera reduzir a
oferta. :

10.8. Havendo éx1to no procedtmento de desempate sera elaborada a nova classificagéo das
propostas para fins de aceltag:éo do valor ofertado. N&o sendo apllcavel o procedimento, ou n&o

havendo éxito na aplicacéo deste, prevalecers a classificago inicial. é ¢ /M’*"
L

10.9.Persistindo o empate eera‘assegurada preferéncna su_cessnyamente, aos bens e servigos:




408 1. produmdos no Pals, o Py
1082 prqduzndos ou prestados por empresa brasulelras L

10, 9 3. produZIdos ou prestados por empresas que tnvnstam em pesqunsa & no desenvolvnmento

de tecnologla no Pais.

; 10.9.4. produzndos ou prestadds por- empresas que comprovem cumprlmento de. reserva de B
cargos prevnsta em lei para pessoa com deficiéncia ou’ para reabilitado da Prevndéncla:

- Social'e que atendam as regras de acessmmdade prewstas na Ieglslagao

- 10.10. Esgotados todos os demals cnterlos de desempate prevusto em lei, a escolha do- hmtante;- :

vencedor ocorrera por meio de sorteio, para o qual « 08 llCltantes habilitados seréo convocados.
10.11. Quando todos os licitantes forem desclasmﬂcados a Comlsséo de Licitagéo podera fixar o
prazo de 8 (oito) dias teis para a apresentag:ao de novas propostas escoimadas das causas de
desclassificagéo. :
10.12. Sera desclassmcada a proposta que:

10.12.1.  nao estiver em conformxdade com os requisitos estabelecidos neste edital;

10.12.2. contiver vicios ou negalldades for omissa ou apresentar lnegulandades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento
10.12.3.  nao apresentar as especnf cagdes técnlcas eX|g|das no projeto basico ou anexos;
10.12.4. - apresentar precos mamfestamente inexequiveis, assim. considerados aqueles que

néo venham a ter demonstrada sua vnablhdade através de documentagao que comprove

que os custos dos insumos sdo coerentes com os de mercado e que os coeficientes de
produtlwdade sdo compatlvels com a execugao do objeto do contrato

10.12.4.1. Considera-se mamfestamente inexequivel a proposta cujo valor global |

proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos segumtes valores:
(a) Média arltmétlca dos valores ‘das propostas superiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orgado pela - Administragio, ou (b) Valor orgado pela
Admlnlstragao

10.12.4.2. Nessa situacéo, sera facultado ao licitante o prazo de 48 (quarenta e oito)
horas Uteis para comprovar a viabilidade dos pregos constantes em sua proposta,

confonne parametros do artigo 48, inciso ll, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de .

desclassificagéo.

10.13. Também sera desclassificada a proposta cujo preco unitério orgado supere os pregos de
referéncia dlscnmmados nos projetos anexos a este Edital.

10.14. Se a proposta de preco néo for aceitavel, a Comissdo de Llc:ltagao examinara a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacéo. :

10.15. . Sempre que a proposta néo: for aceita, e antes de a Comissédo de Licitagdo passar a
subsequente, havera nova verifi cagéo da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44
e 45 da LC n® 123, de 2008, segumdo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.16. Do julgamento das propostas e da classificacéo, sera dada ciéncia aos licitantes para
apresentagéo de recurso no prazo de 5 (cinco) dias Uteis. Interposto o recurso, sera comunicado aos
demais licitantes, que poderao impugné-lo no mesmo prazo.

10.17. Transcorrido o prazo recursal, sem 'interpos'igéo de recurso, ou decididos 0s recursos
interpostos, a Comisséo de Licitagdo encaminharé o procedimento IlCltaténo para adjudicacéo e
homologagao do resultado do certame pela autondade

- 10.18. A lntlmagao do resultado final do julgamento das propostas seré feita mediante publicacéo na
imprensa ofi clal salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato pubhoo em que foi adotada a
deciséo, caso em que a lntlmagéo sera feita por ‘comunicacgéo direta ‘aos mteressados e lavrada em
ata.

10.19. O resultado do certame sera divulgado no flanelégrafo do CONSORCIO DE GESTAO
INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO METROPOLITANA DE SOBRAL, bem como no
portal de IlCltagoes dos municipios, junto ao sitio eletrénico do Tribunal de Contas dos Mumcnptos ou
ainda nos mesmos meios publicitarios anteriormente utilizados (se for o caso).




1. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

111. A mterposngéo de recurso referente a hablhtagéo ou inabilitagéo de llcnantes e julgamento das :

- propostas observara o disposto no art. 109 §4° da Lei 8.666, de 1993.

11.2. Apds cada fase da licitagdo, os autos do processo ficarso com vista franqueada aos
~interessados, pelo prazo necesséno a mterposngao de recursos.

-11.3. O recurso da decisdo que hablhtar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas tera efeito
SUSpensivo, podendo a autondade competente, motlvadamente -] presentes razoes de mteresse
: publico, atribuir aos demais recursos interpostos, efi céma suspensiva.

11.4. Os recursos deverdo ser encaminhados para a Comissdo Permanente de Licitagdo do
CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO METROPOLITANA
- DE SOBRAL. :
11.5. O recurso seré dirigido a douta comisséo, o qual podera reconsiderar sua deciséo, no prazo de
5 (cinco) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, fazé-lo subir, devidamente informado, devendo, neste
caso, a decisdo ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias uteis, contado do recebimento do
recurso, sob pena de responsabilidade.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo n&o seréo conhecidos.

12. DO TERMO DE CONTRATO
121. Apés a homologagao da licitagdo, em sendo realizada a contratagéo, devera ser firmado
Termo de Contrato, prorrogével na forma do art. 57, inciso |l da Lei n° 8.666/93.

12.1.1. 0 adjudlcatano terd o prazo de 05 (CINCO) dias Gteis, contados a partir da data de sua
convocagdo, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a
contratag&o, sem prejuizo das sangbes previstas neste Edital.

12.1.2. Alternativamente a convocacéo para comparecer perante o érgéo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administraggo podera encaminha-lo para assinatura
do adjudlcaténo mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) meio
eletrdnico ou ainda por publicagéo da convocag&o em imprensa oficial conforme
mandamentos da Lei Organica Municipal, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento.

12.1.3. O prazo para assinatura e devolucéo do Termo de Contrato podera ser prorrogado, por

, igual periodo, por solncntag:ao justificada do adjudicatario e aceita pela Administragéo.

12.2. Se o adjudicatario, no ato da assinatura do Termo de Contrato, n&o comprovar que mantém
as mesmas condigdes de habilitagdo, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinatura, podera
ser convocado outro licitante para celebrar o ajuste, desde que respeitadas a ordem de classiﬁcégéo
e mantidas as mesmas condigcdes da proposta vencedora, sem prejuizo das sangdes previstas neste
edital e demais normas legais pertinentes. ‘

13. DO REAJUSTE

13.1. O valor do contrato sera fixo e irreajustavel, porém podera ser corrigido anualmente mediante
requerimento da contratada apés o interregno minimo de um ano, contado a partir da data limite para
a apresentagdo da proposta pela variagdo do indice INCC (indice Nacional de Custos da
Construg&o), ou IPCA (indice de Prego ao Consumidor Amplo) ou outro que vier a substitui-lo.

14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBRJETO E DA FISCALIZACAO
14.1. O recebimento e aceitagéo do objeto e de fiscalizag&o se far&o através de fiscal de contrato
elou servidor técnico de responsabilidade da Umdade de Origem que acompanhara cada etapa de
execucao atestando sua concluséo. : /

15. DAS OBRIGAcées, DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
151. DA CONTRATADA .




151 1 Executar e entregar o objeto em conforrmdade com as condlgoes deste
mstrumento ; :
151.2 0o contratado ouo fornecedor se obriga a reduzir o prego sempre que houver .
~ redugéo dos precos no valor de mercado
15.1.3. Manter-se durante ioda a execugéo contratual, em- compatibilidade com as
obngac;ées assumldas todas as condigdes de habllttagéo exigidas na licitaggo.
151 A Aceitar, nas mesmas condigbes cc ratuais, os percentuais de acrésclmos ou
‘ ,supressées limitados ao ¢ esta' Hlecud  no §1 do art. 65da leu Federal n 8 666/1 993
‘ esuas alteragées,~ mando-se por se o valor confratual 2 ‘
15.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados dlretamente a contratante oua terceiros,
: _ decorrentes. da sua culpa ou. dolo quando da execugéo do objeto n&o podendo ser .
; a0 argundo para efeito de excluséo ou redugéo de sua responsabmdade o fato da
; e contratante proceder afi scahZagao ou acompanhar a execug&o contratual.
S 15.1;6 Responder por todas as despesas dlretas e indiretas que indicam ou venham a
indicar. sobre a execugao contratual inclusive as obngag,ées relativas a saléarios,

; previdéncia social, |mpostos encargos sociais e ‘outras provadencuas respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especifica de
acidentes do trabalho e legnslégao correlata aplicaveis ao pessoal empregado na
execucéo contratual v

15.1.7 Prestar |med!atamente as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagacbes de carater
técnico, h|p6tese em que serdo respondidas no prazo maximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

15.1.8. Substituir ou reparar o objeto -contratual que comprovadamente apresente

condigbes de defeito ou em desconformidade com as especificagdes deste termo,
no prazo de 10 (dez) dias contando com sua notificagéo, -

15.1.9. Cumprir, quando for 0 caso, as condicdes de garantia do objeto, responsablllzando-se i
pelo periodo oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mimmo ’
exlgldo pela Admlmstragao

15.1.10. : Provsdenc«ar a substituicao de qualquer profissional envolvido na execugéo do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejével pela fiscalizagdo da
contratante. ‘

15.2. DA CONTRATANTE

15.2.1. Solicitar a execug&o do objeto & contratada através da emissdo de Ordem de
Servngo/Ordem de Compra ou Nota de Empenho.

15.2.2. Proporcionar a contratada todas as condigdes necessérias ao pleno cumpnmento das
obrigagbes decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal ne
8.666/1993 e suas alteragdes.

15.2.3. Fiscalizar a execugdo do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, em decorréncia, solicitar providéncias da contratada, que atendera ou
justificaré de imediato. _

15.2.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execugéo do objeto

 contratual.

15.2.5. Efetuar os pagamentos devidos ‘& contratada nas condigbes estabelecndas neste
Termo

15.2.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

(o~

16. DAS HIPéTESEs DE RESCISAO CONTRATUAL
16.1. As hlpéteses de rescisdo do ajuste, bem como a disciplina aphcéve! em tais casos, séo

aquelas previstas no mstrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n. 8.666,
de 1993.




17. DO PAGAMENTO : ‘
AL A apresentac;.éo da Nota FlscallFatura deveré ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 5
data final do periodo de adlmplemento da parcela da contratagéo a que aque!a sereferir. i
AR Havendo erro na apresentagéo da. Nota FlscaIIFatura, ou- cnrcunsténcla que impeca a ;
Ilqwdagéo da despesa o) pagamento fi cara sobrestado até que a Contratada provndencxe 3
as medidas saneadoras Nesta hlpétese 0 prazo para pagamento |n|c1ar-se—a apés B
7 [comprovagao da regulanzagao da srtuagao nao acarretando qualquer onus para a 33
- Contratante. : l
17.2. O pagamento somente seré autonzado depOIS de efetuado o atesto peIo serwdor
competente, condicionado este ato a venﬂcagao da conformldade da Nota FlscaVFatura apresentada
em relagdo aos servigos efetivamente pnestados :
17.3. = Seréa efetuada a retengao ou glosa no pagamento, proporcional & irregularidade verificada,
sem pre;unzo das sangées cabiveis; caso se constate que a Contratada
17.3.1. ndo produzvu os resultados acordados;
17.3. 2 deixou de executar as atlwdades contratadas ou n&o as executou com a qualidade
~ minima exigida;
17.3.3. delxou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execugéo do objeto,
: ol utlllzou-os com quahdade ou quanﬂdade mfenor a demandada.
17.4. O pagamento sera efetuado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e
conta corrente indicados pela Contratada.
17.5. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria.
17.6. Antes de cada pagamento a contratada seré reallzada consulta & débitos referentes a j
regularidade fiscal e trabalhista. | §seer £ ik
17.7. Constatando-se, a situagéo de wregularndade da contratada, sera prowdenc:ada sua,
adverténcna por escnto para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularlze sua situagéo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual penodo a critério da
contratante.
17.8. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
devera comunicar aos Orgdos responsdveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertmentes € necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.
17.9. Persistindo a lrregulandade a contratante deveré adotar as medidas necessérias a resciséo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla
defesa.
17.10.Havendo a efetlva execucéo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso a contratada ndo regularize sua situacado fiscal e/ou
trabalhista.
17.11. Somente por motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro interesse publico de alta
relevéncna dev:damente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante, ndo
~ seré rescindido o contrato em execug:ao com a contratada inadimplente junto ao fisco.
17.12.Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislag&o aplicavel.
17.121. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional ndo sofrera a retencéo
tributaria quanto aos impostos e contribuicées abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentagéo de comprovagao, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecldo previsto na referida
Lei Complementar

o

18. DAS SANQOES ADMINISTRATIVAS

18.1. No caso de mad:mplemento de suas obngagées a contratada estara su1elta sem prejuizo das
sangdes Iegaus nas esferas civil e criminal, as segumtes penaludades administrativas:

18.2. Mutta; ‘ , é; g




183, SUsbehs"é‘o\ temporéfié de péﬁiéipagéc em Iki_c;irt‘égi‘é;p;é im‘pe“dir\nentddi‘a"gbnt(a"tar com a AdministragZo,

por prazo n&o superior a 2 (ool o0 e : AR e

18.4. Declaracéo de iniddneidade_para licitar pubcont“r‘atar,go'm a Administragéo Pﬁplica.‘ s

18.5. As multas ser&o estipuladas na forma oa i e ‘,’ o
o Multa moratéria em caso de atraso injustificado da _entrega do objeto. ppntr_atua!. a contar da
_ respectiva solicitagdo do érgéo contratante de 0,33% do valor fotal inadimplido, por dia e por

e Multa indenizatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicagéo da licitacédo em caso

~ de recusa 2 assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou reirar o instrumento equivalente; - -
e Multa de 0,33%, por dia e por ocorréncia, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto

- _contratual, a contar da respectiva solicitac&o do érg&o contratante.
o  Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorréncia, quando: : , i

a) deixar de manter as condigdes de habilitagéo durante o prazo do contrato, nos termos do inciso XIl|
do art. 55, da Lei Federal n° 8.666/93; . . ST AR :
b) permanecer inadimplente apés a aplicagéo da adverténcia; : Gl R
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administragéo, os documentos exigidos na legislago,
para fins de liquidac&o de pagamento da despesa; : B o
d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida apés solicitacéo da
Administragdo; s o '
e) néo devolver os valores pagos indevidamente pela Administragao;
f) manter funcionério sem qualificagéo para a execucéo do objeto contratado;
g) utilizar as dependéncias da contratante para fins diversos do objeto contratado; _

- h) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompativel com o interesse, publico, em

-, especial quando solicitado pela Administracéo; <~ =~ i PR
i) deixar de repor funcionarios faltosos;
j) deixar de controlar a presenca de empregados, na hipétese de contratacdo de servicos de méo de
obra; i et
k) deixar de observara legislagéo pertinente aplicavel ao seu ramo de atividade;
) deixar de efetuar o pagamento de salarigs,” vales-transportes, vale-refeigdo, seguros, encargos
fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas & execucéo
do contrato nas datas avengadas; ; ;
m). deixar de apresentar, quando solicitado, documentacéo  fiscal, trabalhista e previdenciaria

regularizada; . ; . -EE

n) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administracdo; - : B

o) retirar das dependéncias da Administragdo, quaisquer equipamentos ou materiais de consumo,
previstos em contrato ou ndo, sem autorizaco prévia do responsavel;

Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorréncia, quando o n&o entregar ou entregar objeto contratual
em desacordo com a qualidade, especificacdes e condicdes licitadas ou contratadas e/ou com vicio,
irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impréprio para o fim a que se destina: '
Multa de 7,0%, por dia e por ordem de servico ou instrumento equivalente, quando suspender ou
interromper, salvo motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos pela
Administrac&o Publica, os servicos contratuais. : ;

Multa de 10,0%, por ocorréncia, quando:

a) o infrator der causa, respectivamente, a resciséo do contrato;

b) fornecer informagéo e/ou documento falso; '

- Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no &mbito do processo
administrativo de aplicagdo de penalidade, quando néo cumprir quaisquer dos itens ndo mencionados
nesta secdo, em relacéo a fase de execucéo contratual. : -

18.6. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execugéo do contrato, comportar-se de modo inidéneo,
fizer declaragéo falsa ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com a Administracgo
Municipal e sera descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco),
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigao ou até que seja promovida a reabilitagéo

perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas neste instrumento
e das demais cominagées legais. :
- 18.7. Os efeitos da declaragdo de inidoneidade - permanecem enquanto perdurarem os motivos que

determinaram a aplicagéo da penalidade ou até que seja promovida a reabilitagéo pelo infrator perante a

X [//,

prépria autoridade que a aplicou.

3l - CE



18.8. A reabilitagéo sera concedlda quando apos o decurso do prazo de 2 (dons) anos a contar da data em
que foi publicada a deciséo admmlstratlva na lmprensa oficial, o mfrator ressarcw a admlmstragao pelos

prejuizos resultantes de sua conduta. :
18.9. O CONTRATADO recolhera a multa por meio de: = .

18.10.Documento de Arrecadacdo Municipal (DAM), ‘podendo ser substntundo por outro lnstrumento Iegal
- em nome do Orgéo contratante. Caso n&o o faga, seré cobrado pela via judicial.

18.11.Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas Judlmalmente e

' terdo como base de calculo o ‘cronograma inicial dos servicos.
18.12. Nenhuma sanc.ao sera aphcada sem garantna da ampla defesa e contradltono na forma da Ie|

19. DA IMPUGNA(}AO :
19.6. Decaira do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Admlmstragao o licitante
que néo o fizer até ) segundo dia dtil que anteceder a abertura dos envelopes de hablllta(;ao pelas

falhas ou lrregulandades que wcuanam este Edltal hlpétese em que tal comumcagao néo tera efelto

de recurso.

19.7. A impugnagcéo feita tempestivamente pelo licitante n&o o impedira de participar do processo

licitatério até o transito em ;ulgado da decis@o.a ela pertlnente

19.8. Qualquer cidadéo & parte Iegltlma para lmpugnar este Edital por wregulandade na aphcagéo ;
da Lei n° 8.666, de 1993 devendo protocolar o: pedldo até 5 (cinco) dias uteis antes da data fixada .
para a abertura dos ‘envelopes de habtlltaga ‘Vendo a Administraggo julgar e responder a-
impugnagéo em até 3 (trés) dias utels sem. pI'EjLIIZO da faculdade prevnsta no § 1° do art. 113 da

referida Lei. : :
19.9. A |mpugnagao poderé ser. reahzada por p t'q.ao protocolada no enderego ou: enwada para o SRS
enderec.o de e-mail. AR . ‘ RIS b wn b A

20. DAS DISPOSICéES GERAIS »
206. A autondade competente podera revogar a licitagdo por razées de interesse pubhco
decorrente de fato supervemente devidamente comprovado pertinente e suficiente para Justlf icar tal
conduta devendo anula-la por ilegalidade, de OfICIO Ou por provocacao de terceiros, mediante parecer
escnto e dewdamente fundamentado

20.7. A homologagéo do resultado desta Ilcltagao nao nmphcaré direito & contratag&o.

20.8. Os hc1tantes assumem todos os custos de preparacéo e apresentacdo de suas propostas e a
Admlmstragao ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, mdependentemente da
condugéo. ou do resultado do processo licitatorio.

20.9. A partlcnpagao na licitagdo implica plena aceitagéo, por parte do licitante, das condicdes
estabelecidas neste instrumento convocatério e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do
cumpnmento das disposicdes nele contidas.

20.10. Qualquer modificagéo no instrumento convocatério exige divulgagéo pelo mesmo instrumento
de publicag&o em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, lnquestlonavelmente a alteragéo néo afetar a formulagéo das propostas.

20.11. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagéo
do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo hordrio e local anteriormente estabelecidos, desde que nao haja
comunicagéo da Comisséo em sentido contrério.

2012. E facultada a Comiss&o ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitagéo, a promogao
de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrugéo do processo, vedada a incluséo
posterior de documento ou informac&o que deveria constar no ato da sessao ptblica.

20.13. As normas que disciplinam este certame seréo sempre interpretadas em favor da ampliagéo
da dlsputa entre os interessados, desde que n&o comprometam o interesse da Administragdo, o
principio dai isonomia, a fi nalldade ea seguranca da contratag&o.

20.14. Em caso de cobranga pelo fornemmento de copia da integra deste Edital e de seus anexos, o
valor se limitara ao custo efetivo da reproducso graﬁca de tais documentos, nos termos do artigo 32,
§5° dalein® 8.666, de1993 e :

s
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esta  disponibilizado,  ne integra, bno enderec;o - aletrdnion
ov.br/ e também poderé ser lido e/ou obtido na sede DO CONSORCIO DE
GESTAO lNTEGRADA DE RESIDUQS SOUDOS DA REG[AO METROPOLITANA DE SOBRAL, no

Edrtal

horario de 08 00 as 1&00hs no qual os autos do processo admimstratnvo permaneceréo comvista

franqueada aos lnteressados

+20.20. 0O foro para dmmlr questées relatlvas ao presente Edital sera a Comarca de Sobral, com
- exclusdo de qualquer outro. :

20.21. lntegram este Edltal para todos os ﬁns . ef tos seu anexos.

SOBRAL- CE, 26 de Dezembro de 2023. -

Ll sl O

GELICA DE MELO EVANG LISTA
Pres|dente da Comlsséo Permanente de Llc»tacéo




| ANEXO | - PROJETO BASICO -

OBJETO

; Contratagéo de empresa espec:ahzada em senngos ambjentals para. reahzar 0s servigos de Momtoramento :
Amblental da Central de Tratamento de Residuo' ~visando atender és [egtslagées pertmentes e as .
o condlcuonantes da nossa LICENQA DE OPERAQAO 020 DICOP emltnda pela Supenntendénma

Estadual do Melo Amblente SEMACE para assegurar melhores condlgées de operagao, seguranga e meio

| L ambiente,

2. LOCALIZAGAO

; : A Central de Tratamento de Resnduos pertencente ao Consércuo de Gestéo Integrada de Residuos Sélidos
B SR de Reglao Metropolltana de Sobral (CGIRS—RMS) que se e localiza na Rodovia CE 183, Km 086, Distrito
P Jordéo Zona Rural, Sobral - CE B

e 3.  JUSTIFICATIVA

O consércio de Gestéo lntegrada de Residuos Sélidos da Regi&o Metropohtana de Sobral (CGI&S-RMS) no
ambito de suas atribuigdes e com vistas a viabilizar a operag&o, manutencéo e funcionamento da Central de
Tratamento de Residuos necessita de servicos especuallzados em momtoramento amblental para‘ que nao
acontega polungéo e contammagao do solo, do ar, da égua visual e sonora. Por lsso. spensével a
emsténcna de um Programa de Monitoramento Ambiental pen’nanente msteméttco e;‘abrangente das_
lnstalac;ées e operac;ées decorrentes desse tipo de empreendlmento #

Ass:m a partlr das consnderagées das condlclonantes ambientais impostas pela Supenntendéncna Estadual
do Meio Ambiente (SEMACE) através das hcengas ambientais vmculadas a jesta autarquia, das
; recomendacbes expressas nos. estudos elaborados pela | RPG (Contrato n 04,3/CIDADES/201 6), e pelos
| : estudos elaborados pela SANEBRAS (Contrato n° 005/CIDADE812010 e!aborados em novembro de 2013
e revisados em junho de 2016)

4. ESPECIFICAGOES DOS SERVIGOS

Os servicos a serem executados devem atender as sohcntagée . contldas nas t:ondlcxonantes amblentals impostas.
pela Supenntendéncna Estadual do Melo Amblente (SEMACE) atraVéS das llcengas ambuentals vmculadas a esta

autarquia. - : ' ’L G '
Com isso, respeitando os: prazos da hcenga ambiental, semestralmente devem ser elaboradas relatérros para esta

‘autarquia detalhando todos os servu;os reahzados mformando as metodolognas aphcadas e os resultados ObtldOS
e demais at:v:dades afins e correlatas ao escopo dos serv;g:os contratados L
Logo, devem ser produzndos em tempo habil a serem enwado ao érgéo competente ou quando o cons

orcio
precnsar
.
; Z
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‘| da Central de Tratamento i_ 4 [Mo

X de Residuos, junto ao| -
Consorcio. - de Rsstduus 1.5 [ Me S S
4 Séhdw ' Reglao 2 A R AR .~:_‘;>:;,’:> S

Metropol;tana de Sobral 18- Igaegig:':dodos_ ,-Niveis de Emzsséo de-- Sem tral ;

1.7 | Monitoramento de Emissdes SOnmas mals ' wted |1

Relatérios Semestres
1.8 | Monitoramenito. das condlc;bes atmosfénw :
S eomaEstagéoMetGOrolég:ca AT : Semestrestral !

5. Monitoramento dos Recursos Hidricos

5.1, ‘-'Nldnitaramento das A’gu,as supékﬁciais, %

Come Q ﬂuxo de éguas superﬂclats cammha no s‘ sudesfe estabeleéeu-se que devefhaver o
memtoramento da quahdade das éguas do agude do Wi e eutfo ac.ude mans asul denommado de Agude
» Sobral para fins de identifi cat;éo Ambos, séo receptores das drenagens provementes do terreno nos
~_pontos a montante (PONTO ) ea jusante (PONTO 2 e 3) do ampreendnmento .permmndo assim, a
ldem:ﬁcaﬁo de qualquer problema na opera:;éo do aterro samténm Além dgsses, outro corpo hidnoo a
Ieste representaré outro ponto de controle quando este possulr ﬂuxo hidnco colaborando para antever
£ qualquer acldente A locahmqeo Geegréﬁca dos Pontos lea 1 )_ e os P,g(ametr_os_de analise de agua

(Tabela 2). : R Nt £ St : ’

Tabela 1- Coqrdenadas dos Pontos de Anéhse da Quahdade de. Aguas

Superﬁctals

R e L R i T T e v
g T T AudeWison g 34092558.- ‘95909695
P2 i '__A;qupraximo‘aag 34313000 95909200

meay e A;qqféogra!’» T asssms-?
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Figuia,1- Locaiiiagéo dosp’ontoé de ,coleta‘de ‘agua

- Fonte: Google Earth, 2023.

T ébél 2- ,ﬁarﬁémetros de analise de aguas superficiais.

it Parametros da Resolugéo CONAMA N° 357/05
Semestral e (Classe <P

Os parametros e anahses serao conforme a Resolugéo CONAMA N° 357/05
As andlises f|S|co-quxm|cas e bactenologlcas das amostras coletadas deverao ser executadas por
laboratérios competentes adotando-se os métodos anahtlcos consagrados pelo Standard Methods for the
Examination of Water and Wastewater (APHA—AWWA-WPCF) de modo a assegurar a confianga dosdados
obtidos no campo. : ‘
Os métodos para o acondicionamento adequado devem seguir os padrées precohizados na NBR 9.898 da
ABNT - Preservacgéo e téénicas de amostragem de eﬂuentes liquidos e corpos recepfores. O Guia de Coleta
e Preservacéo de Ambstras de Agua publicado pela CETESB, em 1988, também contém informacdes
importantes para estes procedlmentos
Cada amostra deve ser ldentaﬁcada como mmlmo de informacdes, entre as quais: él /

e  Nome do corpo d’'agua;




« Localdo ponto de a-mbétragem;- o
+  Coordenadas uUt™; - L
o Dataehora da coleta, L

~»  Nome do coletor da amostra

e i Aparencla do corpo d ég v_‘_',e da amostra

' . :‘ Observagées de possivels mterferénmas na érea de entorno;'f-
o ,‘ Temperatura da égua pH e oxugémo dlssolvndo
e Vaz&o (quando a amostragem for feita em um barramento);
e  Altura do nivel da égua; . : :
o Condigées_ do tempo durante a-amostréger_h; ,
e Indicadores a sérém examinados.

5.2. Monitoramento de Aguas Subterraneas

A Central de Tratamento de Residuos de Sobral conta com sete pogos piezométricos que s&o utilizados
para verificar a quahdade da agua subterranea durante a operagéo do aterro e apds o encerramento de
suas atividades. A quantldade e Iocahzagéo desses pogos foram previstas de acordocom a NBR 10157, de
forma que “as amostras retiradas representem a qualldadeda agua exnstente no aquifero mais alto, na area
“do aterro”.

Portanto, foram prewstos sete (07) pogos de monitoramento, sendo 3 a montante e 4 a jusante, néo
ahnhados no senﬂdo do fluxo de: escoamento preferencial do lengol Freético, como também foram
priorizadas as cotas mais balxas do terreno e a proximidade com elementos com maior risco potencial de
contaminag&o do lencol fredtico. Os parémetros a serem analisados estdo dispostos na Tabela 3 e as
coordenadas dos postos piezométricos na Tabela 4. -

Tabela 3- Paré@metros de andlise de 4guas subterranea.

. CONAMA N°396/2008, Anexo |, Consumo Humano.
SEMESTRAIS ' ' '




Tabela 4- Pogos de Monitoramento de Agua Subterranea.

g s Reglao chipe o hongdude T Latlde
e =B AM . DS 9589820.69
P2 o AWM o oAMTeBTr . 9503008z
P AN LS 34208034 958041124
TP AN 341786.45 9500694 54
P5 T 24M | 34136100  9591080.19
e T 24M 34139582 060140445 . |
P7 , 24 M 734166028 . 9591510.78

Figura 2- Localizagao dos pontos de coleta de agua

s Google ,V arth, 2023 e

Os parametros de anélises para o monltoramento terdo como referénma a Resolugéo do CONAMA N°
396/2008. SRy

Os parametros analisados pa a dos pocos de momtoramento devem ser comparados com o
Anexo | (consumo humano) da 80 NAMA N° 396/2008 S ‘ / 4 '
d amostragem recomendados por normas e bibliografias 7‘




T subtenénea em pox;os de,

 CETESB/ANA; Handbook fo
*‘-rvEnwronmentalE tection Ag

” o o th Esariaton
”Of Water and Wastewater 5 _.

‘.53 Momtorame o da qualidade do SQJo ” s

; :;'COI'ISlste em Anahsar a quahdade do sole na érea de lnﬂuéncta do atem atendendo aos. padrées; i

| : estabelec:dos pela Resoluq.éo do CONAMA N° 420/2009 : !

Devem ser coletadas no ‘minimo 03 amostras ‘as metodologias analiﬂcas* seré de- acordo com g+ sk
- Resolugéo do CONAMA N° 420/2009.

BNt da qualidade do Solo e Subsolo.

: . cia de qualidade de Prevengéo, da
Resolugéo do CONAMA N° 420/2009

SEMESTRAIS

Tabgla 8- Possiveis pontos de Coleta

"Ponto . Regido ~ Longitude = Latitude
TER 24M 34144373 950.119.947.00
P T24M 34232129  959.109.095.00

P3 24M 34146273 950.149.122.00

, 35 _ 2

5.4. Monitoréménto da Qnalidage dos Sedimentos

Tem como objetivo estabelecer uma metodologla lntegrada que anallse e interprete os dados obtidos
com as coletas de sedimento, a fim de auxiliar quanto ao entendimento da quahdade ambiental e
preservacéo dos ecossistemas . terrestres, e visando a mammlzagéo de problemas e mitigacdo de

~ impactos, quando estes forem detectados

Portanto, esse momtoramento se justlf ca pela necessndade de prevencéo, controle e mitigagéo de
possiveis lmpactos onundos das operat;bes do aterro samténo que ocorrem na Central de Tratamento de l/ Flg
Residuos e que possam causar alteragégs na qualldade dos sednmentos terrestres 7’
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” , O momtoramento da qualldade de sednmentcs esté relacwnado a Anahse do Solo presente no leito do :

: ; Rlacho localizado na érea de destmagéo da égua tratada provemente da Estagéo de Tratamento de
et Matenal L:anado e/ou reuso do eﬂuente tratado o] : : ' : :
: ,Estes pontos foram escolhldos consuderando os locans d nﬂuénma das atmdades do Aterro Samténo ao
: = v:'yle:tc doRiacho. : Rt e
_ Coordenada da Coleta dos Sedir ,entos. Eixo x . s
. Para a def m;;éo dos parémétros dé quahdade dos sedlmentos consndera-se a Resolugéo CONAMA N° i

420/2009 que dlspée sobre cnténos e valores oruentadores de quahdade do solo quanto a presenga de
substéncnas qunmlcas e estabelece dlretnzes para o gerenclamento amb|entai de areas contammadas
por essas substénmas em decorréncla de atividades antroplcas % ’ '

, 56 v Medigﬁoﬂde Vazio de Gases das Chaminés

. Exlstem drenos que atravessam vertlcalmente a massa de reslduos desde a base até acima do topo da

camada de cobertura permmndo ass:m a hberagao contro!ada do blogés para a atmosfera.
Inicialmente, o sistema de drenagem néo teré extrac;éo forq.ada de gases, portanto 0S gases serdo
drenados I|vremente a presséo atmosfénca A CTR, conta com uma trincheira que tem 47 Chaminés

: (Flgura 2)

Figura 2. Chaminé utilizada para medica

Fonte: CGIRS-RMS, 2021.

A medigdo da vazio de BIOGAS poderé ser realizada através de eqmpamento especifico de

medigdo de vazdo de Qases; em 30% das chammes do aterro éﬂl /ZJ"/
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: O ponto de medlgao (ponto de amestragem) deveré ﬁcar na sec;éo’supenor da umdade de quelmador A

: : famostragem seré felta com sondas de amostragem adequa,aska altos mvels de temperaturas Uma

: temperatura excesswamente alta no ponto de amostragem (aclma de 700 °C) pode ser uma mdlcaq.ao de :

que a umdade de quelmador nao esta sendo operada "dequadamente au que sua capacldade néo é - :
adequada a vazéo real ,' ; Eer
& A frequéncia de momtoramento de ‘e_ré ser (:ontimi is
‘média horéna dos valores ouem um ihtewalo de tempo mais cur o

L& b

N

5.7. Med_igéd dos Niveis de Emisséo de Pai'ticdladd i

Além dos gases gerados nas células de aterro'sanit_érig! devem ser Ievantados os niveis de particulados
em suspensdo e fumacas decorrenfes das atividadessperaéionais que oonsistem na movimentagéo
intensa de veiculos nas vias mtemas ede acesso na operagéo de méqumas e cammhées nas células de
dlsposjc.éo ena mov:mentagéo de terra para o seu recobnmento dléﬂo '

O monitoramento ambiental dos gases neste. aterro éa pnmelra alternatlva a ser segunda para quantificar
a poluigéo gerada e entender a complemdade da degradac;éo desses residuos. O nivel de poluu;éo
atmosféricaé medldo pela quantldade de substéncnas poluentes presentes no ar. .

Os indicadores da qualidade do ar avaliaréo as condigcbes do nivel de gas encontrados no aterro. Esse
indicador determmaré a eficacia do snstema de coleta e controle de gases além de fornecer mfonnag:ées
necessénas sobre a quahdade do ar no aterro ;

Os parémetros de analises para o monitoramento teréo cOmo referéncia a Resolugdo do CONAMA N°
491/2018 Anexo I, a qual trata dos Padrées de Qualidade do Ar e ainda, o limite de explosnvndade do
gés valor obtido pelo equlpamento medidor de gas.

Tabela 7_-7 Parametros do Mon

mento da Qualidade do Af

: . Resolugéo do CONAMA Ne 491/201 8 e o limite de explosividade
SEMESTRAlS o - dogas ;

Observa-se que o _melhor local definido para a medic&o dos gases é area a jusante e a montante das
trincheiras. Sendo esta localizagao baseada principalmente na diregéo dos ventos incidentes na regiéo.

' 5.8. MONITORAMENTO DE EMISSOES SONORAS

Na esfera federal a umca regulamentat;éo aplicavel a estabelemmentos ou umdades lndustnals (ruidos
de fontes ﬁxas) até o presente momento é a Resolugéo CONAMA n° 001/1 990, que dispbe sobre

P



Sl Podendo serbaseado nes%s duas lels _ it
v Sl metodolog;a deve cens1st|r em medlgées dos Nw' f' de

 Diretamente Afetada da CTR de SobralICE - i
A Metodologia e procedlmentos de Medlgao devem se £,

10.151 (2019).

Para este estudo, o tempo de cada ponto de- med«,:ao deve ser de 03 (trés) mmutos com reg:stro a cada
-segundo As avaliagdes deveréo ser realnzadas no per(odo dlumo no horérlo comercla! da CTR de

'Sobral _ . \
: A tabela com as coordenadas geogréﬂcas dos referidos pontos, séo demonstrados na Tabela8

 Tabela 8- qualizaﬁo e Coordenadas Geografica dos Pontos deRuid'osf i

‘ ) ~ Referente =~ Regido  Longitude  Latitude
P1 Rotatoria de Acessoa 24M 341305 9592465
2 S BTR | ¥

P2 PoraradaCTR 24M 341627 9591669
P3 Trinchera ~ 24 M 341898 9590014
P4 Gz Trincheira - 24M - 341602 9590685
Ps - Edificagses 24M 342010 9500646
P6 ~ Trincheira_ T 24M 341460 9590847
P7 ~ Edificages 24M 342082 9590453
P8  Edificagbes 24M 342195 0500154

Para este estudo deve ser utlhzado 0 equupamento Medador do Nivel de Presséo com potenclal para
medig&o de ruidos e vnbragées Atendendo as. normas NBR 10.151/10. 152, IEC 61672-

5.9. MONITORAMENTO DAS CONDICOES ATMOSFERICA COM A ESTAQAO

. METEOROLOGICA

Como as condn;ées atmosféricas também influenciam na quahdade e direcdo de movimentos das
e massas de ar, lmpde-se o acompanhamento dos segumtes parémetros antes da medicdo da

concentraqéo dos gases: precipitacdo pluvnométnca temperatura umidade do ar velocidade e diregéo
do vento e press&o barométrica.

i as .;..:réc'fbrhe;q&agagsvda} ’non?na sAﬁNT,%N}sR-: i




A Estagéo Meteorolégtca compacta deveré possulr sensores de aﬂa{preclséo @ .
ac&esénos para exiblg.ao e armazenamento de dados conforme as recomendaes detalhadas a
segulr e A o 7 :
; Sensor de Temperatura interno
‘ Sensor de Temperatura Extemo _
: Sensor de Umldade Relatwa do Ar Interno
i Sensor de Umldade Retatnva do Ar Extemo
» Sensor de diregéo do Vento :
- Sensor de Velocldade do Vento;
Sensor de Presséo Atmosférica;
- Sensor de Raios UItravnoIetas
: Sensor de Radlag:éo Global
‘ Pluwémetro :
Display de CR:
Data logger para armazenamento de dados

Software para comumcagéo entre Estagéo e PC
Licenca para uttllzagéo do Soflware :
- Torre para mstalagéo do equ:pamento
» » A estagéo deveré ser capaz de transmmr os dados gerados para qualquer computador
- com porta USB permrtmdo gerar todos os tipos de arquivos, reglstros gréf cos e informagdes
em tempo real da sua estagéo meteoroléglca Deveré ter selo de calibragéo do INMETRO elou
orgéao competente de certificagéo. :

,F_igura 3. Modelo de Estagao Metereoldgica

A Orgamzaq.éo Mund:al de Metereologla : OMM hsta algumas recomendagées no ato da
instalag&o, Quadro 01: o :

i




Quadro 01: Recomén_dagées da O'MMp’_ara ,instalagaq da EStagéoﬁ-Metéorolégicav

PARAMETROSIEQUIPAMENTO

T RECOMENDAGOES

Local de mstalagéo

R Deve ser montada em um local plano, -

- | Longe de mstalagoes elétricas que possam
| produzir interferéncias eletromagnéticas, como |
/| fios de alta tens&o, motores elétricos, etc. A
| érea recomendada pela maioria das
~agéncias de monitoramento é de 100 metros

quadt_’ados (10 x 10 m) com o solo
preferivelmente  coberto por grama ou

| vegetac&o local de baixo porte

Deve-se identificar e marcar a dlregéo Norte
(usar sempre o Norte Verdadeiro — Geograﬁco)

Sensor de Temperatura e Umidade
Relativa do Ar (T ermo-h|gr6metro)

| Deve ser instalado no lado oposto do sensor de
| radlac.ao Devem ser efetuados a uma altura

entre 1,25 a 2,00 m acima do terreno.

Sensor de Velomdade e Dlreg:éo do Vento
(Anemometro)

¥, Os ‘sensores de vento deverdo ser instalados
lem area livre acima do nivel do terreno ao seu
: 'redor com distancia horizontal 10 vezes

superior a altura do obstaculo.

Sensor de Radiacéo Solar Global
(Piranémetro)

| Devem : ser instalados em suportes que

garantam seu perfeito nivelamento com. a

‘normal e em locais abertos sem a presenca de

sombras, obstaculos e areas reflexivas.
Recomenda-se instalagdo entre 15m e 2
metros de altura, dada a facilidade de acesso.

Sensor de Precipitat;éo (Pluvidmetro)

Recomenda-se que o sensor de precipitacdo
atmosférica mantenha-se - em local livre em
distancia igual ou superior a quatro vezes a
altura de eventuais obstaculos. A area de
captagcdo da precipitacdo devera estar
posicionada em plano horizontal a uma altura
de 1,5 m. E desejavel o uso de suportes
robustos como tubo de ago galvanizado.

Sensor de Press&o Atmosférica
(Baroémetro)

Pode ser instalado em qualquer orientagéo,
vertical ou honzontal Normalmente instala-se
no interior da caixa selada da Estagdo
Meteorolégica, mas possuindo comunicagéo
externa, onde é realizada a leitura da pressdo
atmosfénca

6. ASPECTOS GERAIS

Ademais, seguir o recomendado/imposto por normat:vas legais, logo, em caso de conflito entre o PBA (sera

enviado em anexo) e as normatlvas legais adotar o recomendadof imposto por este ultimo.
Todos os equipamentos precisam ter certlﬁcagao de callbragéo

Quando forem realizar as coletas e os estudos, & necessario: € obrigatério comunicar ao setor de meio
ambiente o cronograma, pois as coletas pela a empresa so seréo realizadas com a presenca de uma pessoa

do setor de meio ambiente.

A CONTRATADA é responsével durante 'o processo de coritrato, representar legalmente, juntamente com o
consoércio, agdes judiciais no que demanda sobre monitoramento. amblental




 Abaixo, segue o cronograma com a frequér

1 quitthenp dos Recursos Superﬁcms % Relaténo

: Tibélii".".?i?tdnogra;mjdds. servigos -

onitoramento das Qualxdade das guas

~ Hidricos - ~ [Monitoramento das Aguas Subten'ﬁneas
: elaténo , B
omtoramento da Quahdade do Solo %
» B elaténo : i SO i
Monitoramento do Solo - it ' G i v
S omtoramentodaQuahdadedeS;ednnenmsv i AT .
elatério : B e

‘Controle ¢ Monitoramento do }Medlgﬁo da vazdo de gases Chaminés - Blogés
AR + Relatério - : lMedu;ﬁo dos Niveis de Emissio de Partlculado

: Momtoramento de Em:ssﬁ&s Sonoras + Relaténos

‘Momtoramento das condlqﬁes atmosfénca com 2 Estaqio Meteorolégxca +

Relaténo

’ -O 1° Momtoramento com entrega de relaténos deveré ser concluldo no méxnmo de 20 (v:nte dias), mlclando o

_monitoramento apés a assmatura do contrato

' 02° Momtoramento com entrega de relaténos devera ser reahzado apos 6 (seis) meses do 19 monitoramento,

e devera ser concluido no maximo de 20 (vinte dias).
Os relatérios precisam constar aART. '

9. DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

: “As daspesas deoorrentes da contrataqéo do objeto correréq da dotac;éo orgamenténa do CGIRS-RMS, cu;as
2 .‘rubncas a serem utlllzadas séo 0101 17 541 0001 2002 - Manutengao das Atwndades de Operagéo -

‘ 33903900(OutrosServ P&ssoaJundlca) g , : ;
* G

DSR2

10. DA QUALIFICACAO Téc;_mc

e




, Apresentaqéo de um ou. mals Atestados elou Declaragaor;fornecldo por pessoa Jundlca de dll'eltO publlco ou_

; _,_»pnvado dewdamente ldentrﬁcado em nome do Incnante‘ 'relatlvo_a execugéo servuc;o lgual ou: slmllar aos'

: especwwdos noAneondesteedntal Seas i 2 et R, 0
: lnscngéo ou reglstro da llcltante ;unto ao Conselho Reglenal ,de Engenhana e Agronomla GREA e/ou" ;

: Con$elhos Reglonals dos Técnlcos lndustnals CRT e une comprove (m) atnvudade (s) relacnonada(s) com o*'_ i'.'_.

objeto.

Comprovacéo da hcltante de possulr em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas profissional (lS)
de mvel superior, proﬁsslonal reconhecido (s) pelo CREA elou CRT; detentor (es) de atestado (s) de
responsablhdade técnica que: comprove (m) ter o (s) profissional (is) executado para 6rgéo ou ‘entidade da
administragéo pubhca dareta ou mdlreta federal, estadual, ‘municipal ou do Distrito Federal servico (s) relativo
(s) a atividade relacnonada com o objeto. A comprovagéo:de vinculo prof issional sera felta através de, no
minimo, um dos seguintes documentos ] |

: 1) Copla autenticada da Cartelra de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante

2) Em se tratando de s6Cio ou dlretor, através do estatuto ou contrato social atual e c_:onsohdado, ou

3) Contratd de trabalholpresta'géo dé 'sen(it;.os em que conste a licitante como contratante, com firma
reconhecida; - :

-0 hc:tante dlspombmzaré todas as mformagées necessanas a comprovacéo da legitimidade dos atestados
gpresgntados, podendo. ser‘felta diligéncias para dirimir quaisquer duividas inerentes a veracidade das
informagdes prestadas. '

11.00S PRAZOS

O prazo de vigéncia seré de 12 (doze) Meses, contados a partir da assinatura e apds a publicac;éo do
respectivo extrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8. 666/93 e suas alteragées distribuidos da
seguinte fonna

Os servigos objetos desta Ilcnagéo dever&o ser executados e concluidos dentro do prazo de 12 (doze) meses,
contados a partlr da ordem de servico, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas
alteragdes;

30 (trinta) dl_a's‘para recebimento por parte da Fiscalizagéo, medicao e pagamento final;

Os pedidos de prorrogagéo deverdo se fazer acompanhar de um relatério circunstanciado. Esses pedidos
serdo analisados eijuigado_s pela ﬁscalizagéo DO CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS
SOLIDOS DA REGIAOQ METROPOLITANA DE SOBRAL.

Os pedldos de prorrogagéo de prazos seréo dmgldos ao CONTRATANTE até 10 (dez) dias antes da data do
térmmo do prazo contratual :

Os atrasos ocasuonados por motlvo de forc.a maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceltos Vpelo, CONTRATANTE, nZo serdo considerados como inadimplemento

contratual; /|
7 g/ I[d"/

A exting&o do Contrato n&o exclui as obngagées da CONTRATADA durante o prazo de garantia legal da




Obra.
12DAS ﬂcounl_céﬁsvIJ'E’:PAGAMENTOv. -

o pagamento sera efetuado em até 30 dlas da emlsséo da nota ﬁscal referente a medlgéo atestada da
oontratada pela contratante As medlc.ées deveréo ser elaboradas pela CONTRATADA de comum acordo com:
a ﬁscahzacéo. referente aos servicos executados, e entregues no Setor de Protocolo da PMC entre os dias 01
(primeiro) e 05 (cinco) de cada més. As medlgées teréo periodicidade mensal, entre os duas 01 (primeiro) e
30(trinta) do més subsequente, exceto a pnmelra que sera elaborada no inicio dos servigos até o dia 30 (trinta).
A fiscalizag&o atestara os servicos executados até o dia 30 (trinta) de cada més.

A CONTRATADA se obriga a apreséh_tar junto a fatura dos servigos prestados, cépia da quitagéo das seguintes
obrigagdes patronais referente ao més anterior ao do pagamento:

a) Recolhimento das contﬁbuigb&s devidas ao INSS (parte do empregadyor e parte do empregado), relativas
aos empregados envolvidos na execugéo do objeto deste mstrumento

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referldos na alinea anterior,

¢) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir do
recolhimento destes,éncargos;» :

d) Relagéo dos empregados utilizados nos servigos contratados assinada pela Fiscalizagéo do Cohtrato;

e) Folha de pagamento relatlva aos empregados ut|hzados nos servicos contratados.

f) Cépia da ART da obra; e .

g) Cépla do CEI (Cadastro Especifico do INSS).

A CONTRATADA deveré apresentar juntamente com cada medigéo Relatério Mensal sobre Seguranga e
Medlcma do Trabalho da obraffrente de servico, indicando, se for o caso, os acidentes ocorridos e respectivas
providéncias tomadas, ﬁsca_lizagées_ realizadas pela Superintendéncia Regional do Trabalho e resultados
destas, bem como as inspe¢des de iniciativa da prépria C_ONTRATADA.

O pagamento de cada fatura dependera da apresentag&o dos documentos e quitagdes acima referidos.

0] pagamento dos servicos sera efetuado até o 30° (trigésimo) dia seghinte apbs a emisséo da nota fiscal,
desde que a docﬁmehtagéo protocolada atenda aos requisitos estabelecidos neste Edital.

13.DAS CONDIGOES GERAIS DA PRESTAGAO DOS SERVICOS

A CONTRATADA estaré obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigéncias e condi¢cdes a
seguir estabelecidas:

a) Recrutar pessoal habilitado e com experiéncia comprovada fornecendo ao CONTRATANTE relag&o nominal
dos profi séionais contendo‘identidade e atribuigéo/especiﬁcagao técnica;

b) Executar a obra através de pessoas idéneas, assumlndo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta
que venham a cometer no desempenho de suas fungdes, podendo o CGIRS-RMS solicitar a substituicéo

daqueles cuja conduta sejam julgadas inconvenientes; C% / [
¢ 17




¢) Substituir os proﬂssmnals nos casos de |mped|mentos fortuntos de manenra que nao se prejudlquem o bom
andamento e a boa prestagéo dos servngos $rg ‘
-d) Faclhtar a agéo da FISCALIZAQAO na mspegéo da obra, prestando prontamente os esctareclmentos que
’ forem sohcutados pelo CONTRATANTE i ;
e) Responder perante a CONTRATANTE mesmo no: caso de ausencla ou omisséo da FISCALIZAQAO
ylndemzando-a devndamente por qualsquer atos ou fatos lesnvos aos seus mteresses que possam mterfenr na
execugéo do Contrato quer sejam eles pratncados por empregados prepostos ou mandaténos seus A
responsabilidade se estendera a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas
,preVentivas contra éssés danos, com fiel observancia das normas emanadas das autécidades compet,en,tesv‘é

] ’dasdisposit;ée,s Iegaisvigenté#;'- s M g e i : S e R 2
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo :do's documentos manuseados, sendo‘ que a CONTRATADA
néo devera, 'mesmob apés o término do Contrato, sem éonsentimento prévio por eséritn do CONTRATANTE,
fazer uso de quausquer documentos ou informagdes especuf cadas no parégrafo anterior, ? nao ser para fins de

--execucao do Contrato; , A8 Rt |

g) Pagar seus empregados no prazo prewsto em lei, sendo também de sua responsabllidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, mcldam sobre a prestacéo dos servicos contratados inclusive as
contribuicbes prevudenménas fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos sSeguros pe acidentes de trabalho
etc, ficando excluida qualquer solidariedade do CONTRATANTE por eventuais autu7goes administrativas e/ou
judlmals uma vez que a madlmplénc:la da CONTRATADA, com referéncia as suas obngagées n&o se transfere
ao CONTRATANTE :

: h) Dlspombmzar a qualquer tempo, toda documentacéo referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdencidrios relacionados com o objeto do Contrato
i) Responder pecumanamente por todos os danos elou prejuizos que forem causados é Unido, Estado,
mumcrplo ou tercelros decorrentes da prestacéo de servigos; 3]

) Respeitar as Normas de Seguranga e Medicina do Trabalho, previstas na Consohdagéo das Lels do Trabalho

e Ieglslagéo pertmente e £
k) Responsabnhzar—se pela adogéo das medidas necessénas a protegéo ambiental e as precaugées para evitar

a ocorréncla de danos ao meio ambtente e a terceiros, observando 0 dlsposto na Ieglslagéo federal estadual e
mummpal em vigor, mclusnve a Lei n° 9.605, publicada no D.O. U. de 13/02/98 ‘

) Responsablllzar-se perante aos 6rgéos e representantes do Poder Pubhco e tercetros por éventuaus danos ao
meio ambiente causados por agéo ou omissédo sua, de seus empregados, prepostos-ou contratados
m) Manter durante toda a execugéo da obra, em compatibilidade com as obngagées por ele assumidas, todas
as condi¢cSes de habllltagao e qualificagéo exigidas na licitagéo; :

n) Manter nos locals dos servigcos um “Livro de Ocorréncias”, onde seréo registrados o andamento dos servigos
e os fatos relatlvos as recomendar,:des da FISCALIZAGCAO. Os registros feltos receberéo o visto da
CONTRATADA eda FISCALIZA(;AO ; ;

o) Colocar na obra como res:dente um Engenhelro com experiéncia comprovada em exacucéo de senngos
semelhantes aos licitados, devendo seu nome ser submetido a aprovagéo do CGIRS-RMS apos a assmatur

do Contrato.




, segulr estabelemdas £ S
e Prestar os servxgos 'de acordo com e'_f' T

14.DAS CONDlCéEsfESPEC'.AISfDA’PRE_.STAGAQDQS, SERVIJC}OS s

k' VA CONTRATADA estara obngada a satlsfazer os. requlsuos e atender a todas as exngéncras e condlgées a

2

b) Atender as normas da Assoclag:éo Brasﬂelra de Normas Tecmcas (ABNT) e demals normas mtemaclona:s :
pertmentes ao objeto contratado ; '

¢) Responsabilizar-se pela confonmdade adequagéo desempenho e qualidade dos servicos e bens bem
como de cada material, maténa-prlma ou componente mdnwdualmente consnderado mesmo que néo sejam de
sua fabncagéo, garantmdo seu perfeato desempenho _ : :

: d) Apresentar caso a CONTRATADA seja obngada pela Ieglslagéo pertinente, antes da 12 (primeira) medigao,
cronograma e descngéo da lmplantagéo das medidas preventlvas definidas no Programa de Condicoes e Meio
‘Ambiente de Trabalho na Industria da Construq.ao —PCMAT Programa de Controle Médico de Saude
Ocupacional -PCMSO e seus respectivos responsévels, sob pena de retardar o processo de pagamento;

‘e) Registrar o Contrato decorrente desta Iicitagéo no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de
‘Anotag&o de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da 'apresentag.éo da primeira fatura, perante o
CGIRS-RMS, sob pena de retardar o prbcesso de pagamento;

) Registrar 56 Contfétb decorfente_desta licitag&o junto éo INSS, e apresentar a matricula correspondente antes

da apresentacdo da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar ‘0 processo de

pagamento; g o v

g) Fornecer toda e qualquer documentagéo, célculo estrutural, projetos, etc., produzidos dufante a execugéo do

; obj_eto ydo Contrato, de forma convencional e em meio digital; : :

h) Apresent_ar até 05 (cinco) dias Uteis, apés o recebimento da Ordem de Servigo um novo Cronograma Fisico

—Financeiro adaptado & mesma, «devidamente aprovado, em 05 (cinco) vias;

~ i) Aceitar, nas mesmas condu;oes contratuais, 0s acresclmos ©0ou supressdes que se fizerem necessénos até os
limites prewstos em le: . ;

A CONTRATADA concorda com a adequagao do projeto que integrar o edital de hcutagéo € as alteragdes

: ‘contratuals sob alegagéo de falhas ou omissoes em qualquer das pegas, orcamentos, plantas, especificagdes,
memoriais e estudos técmcos preliminares do projeto ndo poderéo ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento

do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificagdo do limite previsto no§ 1° do art. 65
da Lei n° 8.666, de 1993, conforme exigido pelo Decreto 7.983 de 08 de abril de 2013.

15. DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIGOS E FISCALIZAGAO : ;

Os servu;os objeto desta Llcnagéo seréo. acompanhados pelo pelo GESTOR o Sr. José Leonezio Lopes de
Vasconcelos Filho e ‘a FISCALIZA(;AO -seréo realizadas pelo Sr. Marcos ‘Emerson Rocha da Silva




designada para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n°
8.666/1993. '
Para o acompanhamento de que trata o subitem antenor compete ao FISCAL a ser mdncado pelo CGIRS RMS .
para que, dentre outras atnbwgées cuide das segumtes atnbungées planejar coordenar e sohcrtar da
: CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE tempestlvamente todas as prowdéncnas_
~hecessarias ao bom andamento da execugéo do objeto hcltado e anexar aos autos do processo‘
correspondente copia dos documentos escritos quétcomprovem as sollcltagoes de providéncias;
Compete a FISCALIZACAO dentre outras atnbungées : 5
a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITlVb‘S‘ pela CONTRATADA; ' \ :
b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessario: S E‘
¢) Verificar e atestar as medigées € encaminhé-las para éprbvagéo do CONTRATANTE;
d) Zelar pela fiel execugéo do objeto e pleno atendimento as espécif icagOes explicitas ou implicitas;
e) Controlar a qualidade e quantldade dos matenaos utmzados e dos servicos executados, rejettando aqueles
julgados nao satisfatorios;
f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos exe(:utlvos mals adequados;
g) Exigir da CONTRATADA a modificagéo de técnicas madequadas para melhor quahdade na execucéo do
objeto licitado; : r . /
h). Rever, quando necessario, o projeto e as espemf cacoes técnicas, adaptando—as as pondlgoes especificas;
i) Dirimir as eventuals omlssées e discrepancias dos desenhos e espec:ﬁcaq.oes ;' iy
D Verlﬁcar a adequablhdade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, eX|g|ndo a melhona dos servigos -
dentro dos prazos previstos; j
k) Anotar em expedlente proprio as irregularidades encontradas, as providéncias que determlnou os incidentes
verificados e o resultado das medidas;
I) Estabelecer dlretnzes dar e receber informagdes sobre a execugéo do Contrato;
m) Determinara parahsagao da execugéo do. Contrato quando, ob;etlvamente constatada uma lrregulandade
' que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidao; £ |
n) Emitir atestados ou certidoes de avaliagéo dos servicos prestades das obras executadas gza daqullo que for
produzido pelo CONTRATADO; : ; LH
0) Conhecer detalhadamente o Contrato e as clausulas nele estabelecldas
p) Levar ao conheCImento dos seus superiores aquilo que ultrapassar as suas poss:bllldades de corregéo;
q) Indicar ao gestor que efetue glosas de medigdo por servicos/obras mal executados ou hdo executados e
sugerir a aplicagdo de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obri§a¢6e3‘
r) Confirmar a medic&o dos servicos efetivamente realizados, dos cronogramas de execugao do objeto
contratado. ; ;

16. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS , : é . /{ 5

No caso de inadimplemento de suas obrigacdes, a contratada estara sujelta sem prejulzo das sangbes legais

nas esferas civil e criminal, as seguintes penalidades administrativas:




a) Multa

b) Suspenséo temporéna de partlmpag:éo em hcntagéo e nmpedlmento de contratar com a Admlmstrag:éo por

: : - prazo nao supenor a 3 (dons) anos : , R :
T s c) Declaraqéo de |mdone|dade para licitar ou contratar coma Admlmstragéo Publlca
j ' 'As multas seréo estlpuladas na forma a segunr : s
,Multa moraténa em caso de atraso mjustlf cado dvu

ga do objeto contratual, a contar da respectlva}gf

sollcntaﬁo do érgéo contratante de 0 33% do valor total dim plldo : por dla e por ocorrencla

“Multa indenizatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor totélida adjudlcac.éo da hcltag:ao em caso de recusa a

assmatura do Contrato, ou recusar-se a aceltar ou retlrar o {n,strumento equwalente

L - Multa de 0,33%, por dia e por ocorréncia, em caso de atraso m;ust:ﬁcado da. entrega do objeto contratual, a -
‘contar da respectiva sohcntac;éo do 6rgéo contratante. : :

Multa de 0,33% a 3 0%, por dia e por ocorréncia, quango : 5

a) deixar de manter as condu;ées de habahtac;éo durante o prazo do contrato nos termos do inciso XIH do art.
55, da Lei Federal n° 8.666/93; _ T £, L £ 3

b) pennanecer madumplente apés a aphcagao da advertencua ; »

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Admlmstra(;éo os documentos exigidos. na Ieg;slagao, para fins
de I|qu1dag:ao de pagamento da despesa ' . :

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantla recolhida apds solicitagdo da
Admlmstrat;éo

e) néo devolver os valores pagos indevidamente pela Administragéo;

f) manter funcnonano sem qualifi cagéo para a execug&o do objeto contratado

g) utilizar as dependéncnas da contratante para fins diversos do objeto contratado; 4

h)delxar de substituir empregado cujo componamento for incompativel com o interesse publico, em especial
quando sohcxtado pela Admumstragéo

i) deixar de repor func:onénos faltosos

)delxar de controlar a presenca de empregados na hlpétese Qe contratag:ao de servigos de méo de obra;

k) deixar de observara Ieglslagéo pertinente aplicavel ao seu ramo de atlvadade

). delxar de efetuar o pagamento de salérios, vales-transpoqges vale-refelgéo seguros, encargos fiscais e
soclals bem como delxar de arcar com qua|squer outras despesas relacnonadas a execugéo do contrato nas

: datas aveng.adas
: m) deixar de apresentar quando sohcntado documentacéo fiscal, trabalhista e prevtdenclana regularizada;

n) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecnmentos formais solicitados pela Administrag&o;

0) retirer_ das dependéncias da Administragéo quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em
contrato ou ndo, sem autorizagéo prévia do responsavel;

Mvulta de 1 6% abd b%, por. dié € por ocorrencia, quando .0 nd@o entregar ou entregar objeto contratual em
‘desacordo com a quahdade espemf cagées e condigdes licitadas ou contratadas e/ou com vicio, irregularidade

(il

ou deferto oculto que tome [} objeto |mpr6pr|o para o fim a que se desting;




_Multa de 7 O%, por dia e por ordem de servu;o ou mstrumento equnvalente quando suspender ou mterromper
, salvo motlvo de forca malor ou caso fortulto desde que expressamente aceltos pela Admmlstragao Publlca os
o \senngos contratuats , : ‘
~ Multade 10 0%, por ocorréncna quando _ :
. ~-a) 0 mfrator der causa respectlvamente é resmséo do contrato S

. b) fornecer lnformagéo elou documento falso : , : o5
~Multade 0, 33% a 10,0%, a depender do caso concreto a ser demdldo no émblto do processo administrativo de

apllcac;éo de penalldade quando nao cumprlr qualsquer dos ltens nao menclonados nesta seg.éo em rela;;ao a
fase de execug:éo contratual. . : (Rl Y

O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execugéo do contrato, comportar-se de modo iniddneo, fizer :
declaragéo falsa ou cometer fraude fiscal, ficaré impedido de licitar e contratar com a Admlmstrac.éo Municipal e
sera descredenciado nos sistemas cadastrais de fomecedores ‘pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motwos determmantes da pumgao ou ate que seja promovuda a reabilitacéo perante a prépria
autoridade que aphcou a penahdade sem pl'e]UIZO das murtas prev:stas neste instrumento e das' demais
commac;ées legais.

Os efeitos da declaragéo de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos que determinaram a
aplicagéo da penalidade ou até que seja promovida a reabilitagéo pelo infrator perante a prépria autoridade que
a aplicou. e : :

A reabilitacéo serad concedlda quando apos o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar da data em que foi
publlcada a decisdo admmlstratlva na imprensa oficial, o lnfrator ressarcir a admlmstrag:éo pelos prejuizos
resultantes de sua conduta. :

O CONTRATADO recolheré a multa por meio de

Documento de Arrecadagao Mummpal (DAM), podendo ser substituido por outro instrumento legal, em nome
do Orgéo contratante. Caso n&o o faca, sera cobrado pela via Judmal

Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas judlmalmente e terdo como
base de célculo o cronograma inicial dos servigos.

Nenhuma sangéo se(é' aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditério, na forma da lei.

17. DA GARANTIA DE EXECUGAO DO CONTRATO

N&o havera Garantia Contratual.

18. bAS SUBCONTRATAGQES ;

A CONTRATADA poégré sui:gr‘ppreitar parte do servigo, desde que autorizada pelo CONTRATANTE, conforme
exigéncias: :

Seréo aceitas subcontratagées de outros bens e servicos para o fomecumento do objeto deste Contrato.
Contudo em qualquer situacdo, a PROPONENTE vencedora & a Unica e integral responséavel pelo

fomnecimento global do objeto.




Em hlpétese nenhuma haveré relaclanamento 'oontratual ou' lqgal do CONTRATATANTE com os
’suhcontratados ;

-‘ ; ,__-O CONTRATANTE reserva-se o dlrexto de vetar a uﬂhzar,:éo de subcentratadas por razﬁes técnicas cu

'admlnistratwas
____19 DAS conslaERAgéE"_mes_

No que se refere a utalizar.:éof nsta!ac;éo de: equlpamentos e onentagbes dos meios para ° semr;o de
'momtoramento amblental deve-se segmr o exposto no PBA como referéncia, qualquer modlﬁcagéo que se

imponha em fungéo da mudanca de Ieglsiag:éo deve ser ‘acompanhada de justificativas técnicas para

aprovagéo deste 6rgéo

. Esses relatérios devem ser assinados por responsavel técnico com respectwa emlsséo de Anotac;éo de

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho de Classe :
Os Relatérios dever&o ser entregues em via lmpressa dlspombmzados em mid&a digital (em arquivo, também,
edltével) em pen dnve

Gl
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~ANEXO n )

. 2 TERMO DE CONTRATON® _ » /
fTERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE su A

- CONSO 0 DE GESTAO INTEGRADA e

SOLIDOS DA

O CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO
METROPOLITANA DE SOBRAL, pessoa juridica de direito publico interno, situada @ Rodovia CE
183, km 06, S/N, CEP: 62.108-000, Sobral - CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.® 11.287.724/0001-

; 26 'REGIAO
ROP OLITANA DE SOBRAL EA EMPRESA =3

84, neste ato representado pelo Secretario Executuvo Sr. Paulo Cesar Lopes Vasconcelos,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o n° sedlado(a) na , em
doravante desngnada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(a) Sr. (@) sl & portador(a) da Carteira de Identidade n°
€ , expedida pela (0) e TPF n°
tendo em vista o que consta no Processo. n® __ : € em observancia és
disposicdes da Lei n° 8.668, de 21 de junho de 1993, Lel de Diretrizes Orgamentarias vigente e do
Decreto n® 7.983, de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da TOMADA DE PREGOS n° 01. 2012/2023-TP mediante as clausulas e condigcdes a
seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

: 1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAGCAO DE EMPRESA PARA A
PRESTAGCAO DE SERVIGOS ESPECIALIZADO EM MONITORAMENTO AMBIENTAL
PARA O CONSORCIO DE GESTAO INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO
METROPOLITANA DE SOBRAL (CGIRS-RMS), que sera prestado nas condicdes
estabelecidas no Projeto Basico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao
Instrumento Convocatério do certame que deu origem a este instrumento contratual.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatério da TOMADA DE
PRECOS N° 01.2012/2023-TP e seus anexos, identificado no preémbulo acima, e a proposta
vencedora, independentemente de transcricéo.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
21.0 valor. - total da contratagcao é de  R$
( Yol
2.2. No valor acima estéo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
_decorrentes da execuc;éo do objeto, mc|usnve tributos e/ou impostos, encargos sociais,
~ trabalhistas, prevndencnénos fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de
licenciamento, administragao, frete, seguro e outros necessénos ao cumprimento integral do
objeto da contratagéo.
2.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é ﬁ)to‘e‘ irreajustavel, porém podera ser
corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno minimo
de um ano, contado a partlr da data limite para a apresentacéo da proposta, pela variagéo do
INCC (indice NaCIonal de Custos da Construcéo), e do segundo o IPCA (indice de Preco ao
Consumndor Amplo) ou outro que vier a substitui-lo.

3. CLAUSULA TERCEIRA DA FORMA E FORNECIMENTO
31.A entrega do objeto dar-se-a sob a por demanda nos termos estabelecidos na Cléusula Nona
do presente instrumento.




o

; 5 1.1 0 pagamento seré reahzado medlante apresentagéo da Nota Flscal e fatura
_ - correspondente aos servicos executados. A fatura devera ser aprovada, obngatonamente
pelo Secretario Executlvo do CGIRS-RMS, que atestara o(s) Servico(s) executado(s).
8.2.A nota fi scal/fatura que apresente incorrecOes sera devolvida a contratada para as devudas
- .corregbes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior comegara a fluir a partir da
data de apresentagao da nota fiscal/fatura corrigida
5.3. E vedada a realizagéo de pagamento antes da execugéo do objeto ou se o mesmo néo
estiver de acordo com as especificagdes deste instrumento. ‘
5.4. Os pagamentos - encontram-se ainda condnmonados a apresentacdo dos seguintes
comprovantes:
5.4.1. Documentagéo relativa a regularidade para com a Segundade Social (INSS), Fundo de
i Garantia por Tempo de Servu;o (FGTS) Trabalhlsta e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal.
5.5. Toda a documentagéo exigida devera ser apresentada em ongmal ou por qualquer processo
_de reprografia, obngatonamente autentlcada em cartoério. Caso esta documentagéo tenha
sndo emltlda pela mternet s6 seré aceita apés a conf rmagéo de sua autenticidade.

6. CLAUSULA SEXTA - DA DOTA(;AO ORQAMENTARIA
6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrdao por conta da dotagao

orgamenténa
-Orgédo . | ~ CGIRS-RMS
Unidade ~ |  Consoércio de Gestao Integrada de Residuos Solidos ,
Orgamentaria : s : £
Dotagéo XXX — T , A 7
Orgamentéria o oy : ;
Elementode |  xxx-
Despesas : :
Fonte do ©  Recursos Ordinarios g T Rl
Recurso Sl ok Ve

7. CLAUSULA SETIMA - DO PRAZO DE VIGENCIA E DE EXECUGAO i

7.1. O prazo de vigéncia e execugéo do contrato é de ik ) meses contados a Pamr
da assinatura. ;

72. A pubhcagéo resumida do instrumento de contrato dar-se-é na forma do parégrafd unlco :
do art. 61, da Lei Federal n® 8.666/1993.

7.3. A vigéncia poderé ultrapassar o0 exercicio fi inanceiro, desde que as despesas referentes a
contratagéo sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de i mscrlt;ao em
restos a pagar, conforme Onentaq.éo Normatwa AGU n® 39, de 13/12/12011.

8. .CLAUSULA OITAVA -DA GARANT’A CONTRATUAL

8.1. A garantta prestada de acordo- com o estlpuiado ne edital, sera restltufda elou hberada
apés o cumprimento integral de todas as obrigagbes contratuais e, quando em ‘dinheiro, seré
atualizada monetariamente, conforme dispde o §4°, do art. 56, da Lei Federal n% 8 666/1993 Na
ocorréncia de acréscimo contratual de valor, devera ser prestada garantia proporcnonal ao valor
acrescido, nas mesmas ondu;ées estabelecndas no edital. :




9. CLAUSULA NONA DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO Tl s ,f A
9.1. Quanto & entrega: - =

911 0 objeto contratual devera ser entregue_em conforrmdade com as especnﬁcagéesf i

estabelecidas no Anexo | - Termo de Referéncia do edltal 'no prazo de até 3 (tres) dias corridos,
contados a partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento habil, na Rodovia CE Km
183, Km 06, S/N, CEP: 62.108-000, Sobral, Ceara, no(s) horarlo(s) e d:a(s) da semana de
'08:00h &s 12:00h e de 13:00h &s 17:00h, de segunda a sexta-feira.

‘9 1.2. A entrega do objeto sera de inteira responsabllldade da: CONTRATADA, sendo ,esta o

responséavel por toda despesa decorrente de transporte . e descarregamento do objeto
comprometendo-se ainda mtegralmente com eventuais danos causadas a ele.

9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que justifi cédos

até 02 (dois) dias Uteis antes do término do prazo de entrega e aceitos pela contratante nao
seréo consnderados como inadimplemento contratual. ]

9.1.4. A CONTRATADA devera entregar qualquer quantndade sohcnada pelo munlcxplo nao
podendo, portanto, estipular cotas minimas ou maximas para entrega

9.2 “Quanto ao recebimento:

9.2.1. PROVISORIAMENTE mediante recibo, para ‘ efeito - de posterior verificagdo da
conformidade do objeto com as especnf cagoes devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.

9.2.2. DEFINITIVAMENTE sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, apés a verificagéo
da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condigdes estabelecidas
foram atendidas e a consequente aceltagéo das’ Notas Fiscais pelo gestor da contratagao
devendo haver rejeigéo no caso de desconformidade.

9.2.3. Caso o material licitado n&o atenda as especificagdes exigidas ou apresente defettos néo
sera aceito, sujeltando-se o fornecedor a aplicag@o das penalidades previstas no termo do
contrato.

10. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

10.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condi¢des deste instrumento.

10.2. O contratado ou o fornecedor se obnga a reduzw 0 preco sempre que houver redugéo dos
precos no valor de mercado.

10.3. Manter-se durante toda a execugdo contratual, em compatibilidade com as obrigagées
assumidas, todas as condicdes de habilitagéo exigidas na licitagao.

10.4. Aceitar, nas mesmas condlgoes contratuais, os percentuals de acréscimos ou supressoes
limitados ao estabelecido no §1° do art. 65 da lei Federal n° 8.666/1993 e suas alteragdes,
tomando-se por base o valor contratual. :

10.5. Responsablllzar-se pelos danos causados diretamente & contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execugdo do objeto, ndo podendo ser
arguido para efeito de excluséo ou reducdo de sua responsabilidade o fato da contratante
proceder a fiscalizagéo ou acompanhar a execucao contratual.

10.6. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que indicam ou venham a indicar
sobre a execugéo contratual, inclusive as obrigacées relativas a salérios, prevadéncna
social, impostos, encargos sociais e outras providéncias, respondendo obrigatoriamente
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especifica de acidentes do trabalho e
legislag&o correlata, aplicaveis ao pessoal empregado na execugao contratual.

10.7. Prestar imediatamente as informagoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando |mpI|Carem em indagagdes de caréter técnico, hipétese em
que seréo respondidas no prazo méaximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.8. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condicées de
defeito ou em desconformidade com as especnf icacdes deste termo, no prazo de 10 (dez)

dias contando com sua notifi icac&o..
10.9. Cumprir, quando for o caso, as condicdes de garantia do objeto, responsabilizando-se
~ .pelo periodo oferecido em sua proposta comerc:al observando o prazo minimo exigido
pela Administragéo.




10.10. : Provndenmar a substltuu;éo de qualquer prof ss:onal envolvndo na execugéo do'

objeto contratual cuja conduta seja consnderada mdesejével pela fi scahzagéo da L

contratante

¢ CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA DAS OBRIGAcéESVDA CONTRATANTE
! 11 1 Solicitar ‘a execugéo do objeto 3 contratada :

Servigo/Ordem de Compra ou Nota de Empenho e
11.2. Proporcionar & contratada todas as con

_ esuas alteragoes

11.3. Fiscalizar a execugéo do objeto contratual atraves de sua umdade competente podendo
em decorréncia, sollcltar prov:déncnas da contratada, que, atendera ou ]UStIf icara de imediato.

114. Notificar a contratada de qualquer megulandade decorrente da execugéo do objeto
contratual.

11.5. Efetuaros pagamentos devidos a cqntratada nas condlgées estabelecudas neste Termo

11.6. Apllcar as penahdades prewstas emleie neste mstrumento

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GESTAO E FISCALIZA(;AO

12 1.0:A execugéo contratual  sera acompanhada pelo GESTOR, Sr

o especnalmente des:gnado para este fim pela CONTRATANTE
de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.1.1.Para o acompanhamento de que trata o subitem: anterior, compete ao GESTOR, dentre
outras atribuicdes: planejar, coordenar e sollcltar ‘da CONTRATADA e seus prepostos ou obter
do CONTRATANTE, tempestlvamente todas as provadéncnas necessénas ao bom andamento
da execugéo do objeto licitado' e anexar aos autés do processo correspondente cépra dos
documentos escritos que comprovem as solicitagdes de providéncias;

12.2. A FISCALIZACAO sera realizada pelo FISCAL, Sr. .
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no
art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denomlnado slmplesmente de FISCAL,
competindo-lhe dentre outras atribuicées:

_a) Exigir fiel cumpnmento do Contrato e saus ADITIVOS pela CONTRATADA;
* b) Solicitar o assessoramento tecmco caso necessario; :
¢) Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminha-las postenor pagamento;
d) Zelafr pela fi el execugéo do objeto e pleno atendlmento as especificagbes exphcntas ou
* implicitas =
) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos servigos executados,
-~ rejeitando aqueles julgados n&o satisfatérios;
f) Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;
g) Exigir da CONTRATADA a modificagéo de técmcas inadequadas, para melhor qualidade na
. execucgao do objeto licitado; -
h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE exigindo a
- melhoria dos servicos dentro dos prazos previstos;
“i) Anotar em expediente préprio as irregularidades encontradas, as providéncias que
determinou os incidentes verificados € o resultado dessas medidas;
j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informagdes sobre a execucéo do Contrato;
k) Determinar a parallsagéo da execugéo do Contrato quando, objetivamente, constatada uma
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontid&o;

I) Emitir atestados ou certidées de avallagao dos:servicos prestados ou daquilo que for produzido

pelo CONTRATADO; ;
- 'm) Conhecer detalhadamente [e] Contrato eas clausulas nele estabelecndas
‘n)Levar _‘ao conheclmento dos @ seus superiores aqunlo que ultrapassar
as suas possublhdades de corregao;
o)Indicar ao gestor servicos mal executados ou ndo executados e sugenr a aplicagéo de
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigacdes;
p)Confirmar a execucéo dos servicos efetivamente realizados, dos cronogramas de execugéo
do objeto contratado

través da emlssao de Ordem de{

n: es,‘ necessérlas ao pleno cumpnmento das, :
obngagées deconenteg do objeto contratual consoante estabelece a Le| Federal n° 8 666/1993




”,13111

13 CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DAS PENALlDADES

13.1. No. caso de madlmplemento de suas obngagées a contratada estaré sujelta sem prejuizo

‘e por ocorrénc

 instrumento equwalenté SR

'13.1.2.0 licitante que ensejar 1 falhar ou fraudar na.
modo inidéneo, fizer declaragéo falsa ou comet
e contratar com a Admlmstragéo Mumclpa

ude fiscal, ficara |mped|do de licitar
era descredencnado ‘nos sistemas

cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem oS-

motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitagéo perante a
‘prépria autoridade que aphcou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas neste
instrumento e das demais commac;oes Iegals :
13.2. O CONTRATADO recolher4 a multa por meio de: . '
13.2.1.Documento de Arrecadagao Mummpal (IAM) podendo ser substituido por outro
instrumento Iegal em nome do Orgao! ntratante Caso nao o faga, seré cobrado pela
via judicial. L
13.2.2. Descontos ex-officio de: qualquer crédlto exnstente da CONTRATADA ou cobrados
judlmalmente terdo como base de calculo o cronograma inicial dos servngoslprodutos
13.3. Nenhuma sam;.éo seré apllcada sem garantsa da ampla defesa e contraditério, na forma da
lei. - :

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA DA RESCISAO CONTRATUAL

14.1. A inexecugdo total ou parcial deste contrato e a ocorréncia de quaisquer dos motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal n® 8.666/1993 sera causa para sua rescis&o, na forma do

- art. 79, com as consequéncnas previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.

| 14.2. Este contrato podera ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante

aviso prévio de no minimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisdes decorrentes do previsto no
inciso XIl, do art. 78, da Lel Federal n° 8.666/1993, sem que calba 4 CONTRATADA direito a
mdemzagéo de qualquer especle

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA DA PUBLICACAO

151. A pubhcagéo do extrato do- ‘presente contrato sera provndencnada pela CONTRATANTE,
no por extrato, no ﬂanelégrafo ofi cial conforme estabelecido em estatuto vigente.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO
16.1. O Foro para solucionar os |ltfg|0§ que decorrerem da execucdo deste Termo de
Contrato seré a Comarca de SQBRAL CE

E, por estarem de acordo com o ajustada as partes assinam o presente instrumento, apés
lido e achado conforme, perante testemunh‘as"que também assnnam em duas (02) vias, de igual
teor, para um s6 efeito Juridlco , 4

L INPE U TGy

v

_Sobral = CE, __| de de 2031.

_ Responsavel legal da CONTRATANTE

ato, ou recusar-se a aceltar ou retlrar 5

3 Mhlta moraténa em caso de atraso mjustlﬁcado da entrega do objeto- contratual S8
_ contar da reSpectlva sohcltac.éo do 6rgao contratante de 0, 33% do valor total madnmphdo por dna -

: pugao do contrato comportar~se de




AT A




. 5 unto a0 -
=5 "Lmes DA iREGtAOL
mprlmento ao estabe[ecndo na Lei
. pub 5 : , € a0 inciso XXX, do artigo 70, da
_Constltuu;éo Federal néo emprega menores de 18 (dezmto) anos em trabalho noturno, perigoso-
~ ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum salvo na
% condlgéo de aprendnz apamr de 14 (quatorze) anos

Pelo que, pof ser a eibfés'é'éd'iié’verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. !

DR L L L L

: DECLARANTE ’

~ Modelo de Deglaracéq'de .Ip_gx_is_:ténci\a_ de Fato SUperveniente

NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito,
* especialmente para fins de prova em processo licitatério, junto ao CONSORC:O DE GESTAO
~ INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO METROPOLITANA DE SOBRAL, Estado do
Ceara, sob as penaludades cabiveis, que inexiste qualqué' fato supervemente impeditivo de nossa
habilitagdo para participar no presente certame licitatério, bem assim que ficamos ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, nos termos do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expresséo da verdade, firma &é’presente, sob as penas da Lei.

DECLARANTE

3

Modelo de declaracdo de microempresa, de empresa de pequeno porte, conforme disposto
na Lei Complementar 123/2006
: ] %
(NOMINA E QUALIFICA O LICITANTE), DECLARA, para os d’ewdos fins de direito, especialmente
para fins de prova em processo licitatério N° , junto a0 CONSORCIO DE GESTAO
INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO'METROP(DLITANA DE SOBRAL, Estado do
Ceard, sob as penalidades cabiveis que é microempresa du empresa de pequeno porte, nos
termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n°. 123/2006, de 14 de dezembro de

2006, cujo termos declaro conhecer na integra, e esta apta, portanto, a exercer o direito de
preferéncia como critério de desempate no certame em epigrafe.

Peio que, por ser a express&o da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............. (CE) i 8 as ot o o 4;/%




5 ANEXb Voo

' Modelo de Proposta 1l
MODELO DE CARTA PARA APRESENTAQAO DA PROPOSTA DE PRECOS

’ VO CONSORC!O DE GESTAO iNTEGRADA DE RESiDUOS SOLIDOS (CGIRS—RMS)
-~ Ref: TOMADA DE PREGOS n° 0‘1 2012/2023—TP

1 Prezados Senhores

L Apresentamos a V. Sas a nossa proposta comerclal relatlva a Tomada de Precos em epigrafe
~ assumindo inteira responsablhdade por qualsquer erros ou emlssées que tlverem sudo cometldos
, quando da preparagéo da mesma el

: Propomos 0 Valor Total de R$ de (LT ; ), para a execugdo dos servigos
' objeto desta’ Ilmtagao » ‘

o |mEM|

VALOR - R$

ESPECIFICAGAO DOS SERVIGOS UNID | QUANT [TiENSAL | GLOBAL

- A base econémlca desta proposta comercnal é o més de sua apresentacéo.

Declaramos que:

1.No valor total proposto estao englobados todos os tnbutos taxas efou encargos de quaisquer
naturezas devidos aos- poderes publicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo-nos a
salda-los, por nossa conta, nos prazos e na forma prevista na legislagéo pertinente, bem como
despesas com encargos trabalhistas e sociais, mio-de-obra, transportes de nosso pessoal e de
materiais, todos os custos direta ou mdlretamente relacionados com o objeto desta licitagéo,
incluindo-se a ociosidade de méo de obra e dos equipamentos empregados na execugéo das

;obraseserwgos P

2. Os pagamentos serao efetuados em conforrmdade com as condug:ées estabelecidas na Minuta
do Contrato.

3. Esta proposta é valida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentacéo.

4. Caso esta proposta ndo venha a ser aceita para contratagdo, o CONSORCIO DE GESTAO
INTEGRADA DE RESIDUOS SOLIDOS DA REGIAO METROPOLITANA DE SOBRAL fica
desobrigada de qualquer responsablhdade para com a nossa Empresa n&o nos cabendo direito a
qualquer mdemzagao ou reembolso.

5. Conhecer e aceitar as condlg.oes constantes da presente Tomada de Pregos e de se€us Anexos,
bem como o disposto na Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993.

8. Assumir inteira responsabilidade pela execugé@o dos servigos, objeto deste detal e que seréo
executados conforme exigéncia editalicia e contratual, e que serdo m:cnados imediatamente, a
partir da data de receblmento da Ordem de Servico.

NOME(s):
CARGO(s): __-
C.N.P.J/MF N°
OBS': As LICITANTES deverdo atentar-se para os poderes conferidos aos Representantes
Legals no ostatuto ou contrato social.

: _AS§INATQRA(§) Do) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMPRESA




